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PÁGINA 1 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

STF - Atribuição da especialidade de Protesto de Letras e Títulos a serventia cartorial já existente. 
 

É constitucional – por configurar mera reorganização administrativa dos serviços extrajudiciais e não implicar 
ingresso ou provimento sem concurso público na atividade notarial e registral – a atribuição da especialidade de 

Protesto de Letras e Títulos a serventia extrajudicial preexistente e regularmente provida. 
A Constituição Federal exige concurso público de provas e títulos para o ingresso na atividade notarial e de 

registro, bem como para o provimento de serventias vagas, desmembradas, desdobradas ou desacumuladas 
(CF/1988, art. 236, § 3º). 

Conforme a jurisprudência desta Corte (1), a exigência de concurso público não impede a reorganização, por lei 
de iniciativa adequada e fundada em interesse público, da distribuição das atribuições entre serventias já 

regularmente providas. Ademais, admite-se, em caráter excepcional, a acumulação de especialidades em serventia 
preexistente, desde que observadas as hipóteses previstas no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.935/1994 (2). 

Na espécie, a norma impugnada não criou nova serventia autônoma nem promoveu   provimento originário sem 

concurso público, limitando-se a atribuir a especialidade de Protesto de Letras e Títulos a unidade já existente, 
ocupada por delegatário previamente habilitado em concurso público. A medida foi precedida de estudos técnicos e 

teve por objetivo ampliar o acesso da população local ao serviço de protesto, até então inexistente na comarca. 
Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o 

pedido, para conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 2º da Lei nº 18.145/2025 do Estado de São Paulo 
(3), a fim de assentar que eventual serventia decorrente de desacumulação deverá ser provida mediante concurso 

público, nos termos do art. 236, § 3º, da Constituição Federal, preservada a validade da acumulação de especialidade 
em serventia preexistente, desde que o delegatário tenha ingressado na atividade por concurso público e a hipótese 

se enquadre nas situações excepcionais previstas no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.935/1994. 
(1) Precedentes citados: ADI 4.745 e ADI 7.655. 

(2) Lei nº 8.935/1994: “Art. 26. Não são acumuláveis os serviços enumerados no art. 5º. Parágrafo único. 
Poderão, contudo, ser acumulados nos Municípios que não comportarem, em razão do volume dos serviços ou da 

receita, a instalação de mais de um dos serviços.”  
(3) Lei nº 18.145/2025 do Estado de São Paulo: “Artigo 2° - Fica atribuída a especialidade de Protesto de Letras 

e Títulos ao já existente Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da 

Comarca de Paulínia, que passa a ser: ‘Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião 
de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Sede da Comarca de Paulínia.” 

ADI 7.797/SP 
 

STJ - Direito administrativo sancionador. Continuidade delitiva (art. 71 do Código Penal). Ausência de 
previsão legal específica. Impossibilidade de aplicação. 

 
A controvérsia consiste em debater a possibilidade de aplicação da continuidade delitiva no âmbito do processo 

administrativo sancionador. 
Por oportuno, a partir da interpretação realizada pelo Supremo Tribunal Federal no ARE 843.989/PR (Tema n. 

1199/STF), resulta a seguinte percepção: o direito administrativo sancionador - ou seja, aquele que regula a 
responsabilização pelas infrações administrativas - é um ramo desvinculado do direito penal, e a ele não se aplicam 

suas disposições, a menos que haja norma específica que assim o preveja. 
Em outras palavras, a conduta, o processo administrativo e as respectivas sanções devem estar previstos em lei 

específica, respeitando-se as garantias constitucionais típicas do ius puniendi estatal. As lacunas desse sistema, 

todavia, não podem ser suprimidas pelos institutos do direito penal, sem que haja previsão expressa da norma 
administrativa para tanto. 

No caso, a fiscalização está amparada na Lei n. 9.933/1999, a qual não dispõe a respeito do instituto da 
continuidade delitiva para a dosimetria das penalidades administrativas. 

Diante disso, é impossível a aplicação do art. 71 do Código Penal às infrações administrativas quando ausente 
disposição normativa específica que a autorize. 

AgInt no AREsp 2.937.639-RS 
 

STJ - Improbidade administrativa. Crime de assédio sexual (Código Penal, art. 216-A). Revogação do rol 
exemplificativo do art. 11 da Lei n. 8.429/1992. Atipicidade da conduta superveniente. 

 
A controvérsia reside na tipificação da conduta do assédio sexual como ato de improbidade administrativa após 

o advento da Lei n. 14.230/2021. 
Cuida-se, na origem, de ação civil pública por ato de improbidade administrativa ajuizada por Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia em virtude de suposta conduta de assédio sexual praticado pelo requerido na 

qualidade de professor, sendo-lhe imputada a prática do ato de improbidade administrativa descrito no art. 11, caput 
e I, da Lei n. 8.429/1992. 

Os atos de improbidade que atentam contra os princípios da Administração Pública estavam previstos em rol 
exemplificativo e abarcavam as condutas ilícitas previstas na legislação penal em razão do vocábulo "notadamente" 

constante no caput do art. 11 da Lei n. 8.429/1992. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8935.htm#:~:text=Art%2E%2026,servi%C3%A7os,-%2E
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2025/lei-18145-26.03.2025.html#:~:text=Artigo%202,Paul%C3%ADnia%22%2E
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751285601
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=780293006
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8935.htm#:~:text=Art%2E%2026,servi%C3%A7os,-%2E
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2025/lei-18145-26.03.2025.html#:~:text=Artigo%202,Paul%C3%ADnia%22%2E
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7214791
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Com a edição da Lei n. 14.230/2021, constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de 

legalidade, caracterizada por uma das condutas previstas nos incisos I a IX do referido artigo ou na legislação esparsa 
que também tipifica condutas ímprobas (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/1997; art. 12 da Lei n. 12.813/2013, entre 

outras). 
Logo, não há mais espaço para o enquadramento de condutas não expressamente tipificadas, como se admitia 

sob a égide da redação anterior. No caso vertente, o assédio sexual não consta no rol taxativo do art. 11 da Lei n. 
8.429/1992, nem tampouco na legislação esparsa. 

Ademais, merece destaque que durante a tramitação do Projeto de Lei n. 2505/2021, que resultou na Lei n. 
14.230/2021, foi apresentada a Emenda 18 para inserir o assédio sexual no inciso XIII do art. 11 da mencionada Lei, 

a qual, todavia, foi rejeitada expressamente pelo Congresso Nacional, conforme parecer que considerou suficiente 

repreender o assédio sexual apenas no âmbito do Direito Penal. 
O legislador ordinário, ao restringir o âmbito de incidência do art. 11 da Lei n. 8.429/1992, eliminando a cláusula 

geral de abertura que permitia a punição por violação aos princípios da administração pública sem correspondência 
estrita com as condutas legalmente descritas impediu que condutas reprováveis e graves, como o assédio sexual e a 

tortura, estivessem no âmbito de incidência da lei de improbidade administrativa. 
Com efeito, trata-se de opção política do Congresso Nacional que escapa à apreciação do Poder Judiciário, sob 

pena de violação ao princípio da separação entre os poderes. 
Portanto, após a reforma legislativa, em caso de violência sexual, o agente público deve responder apenas na 

esfera penal ficando afastada a punição no âmbito da improbidade administrativa. 
Processo em segredo de justiça 

 
 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

STF - Aplicação de recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha e do Fundo Partidário em 

candidaturas de pessoas pretas e pardas. 
 

É constitucional – por consistir em legítima ação afirmativa de promoção da igualdade material e por não 
caracterizar retrocesso social nem ofensa ao princípio da anterioridade eleitoral (CF/1988, art. 16) – a aplicação 

obrigatória, pelas agremiações partidárias, de 30% dos recursos oriundos do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha e do Fundo Partidário em candidaturas de pessoas pretas e pardas, devendo ser compensados, a partir de 

2026, os valores não aplicados nos pleitos anteriores nas quatro eleições subsequentes. 
A Emenda Constitucional nº 133/2024 impôs aos partidos políticos a obrigatoriedade da aplicação de recursos 

financeiros para candidaturas de pessoas pretas e pardas, bem como estabeleceu condições para a regularização da 
situação das agremiações que deixaram de cumprir a obrigação nos pleitos anteriores.  

A jurisprudência desta Suprema Corte é consolidada quanto à constitucionalidade de ações afirmativas para a 

correção de desigualdades socioeconômicas e raciais (1). Sob a perspectiva eleitoral, a proporcionalidade de gênero 
e raça foi considerada para fins de distribuição de recursos partidários, sendo medida destinada a suprir a ausência 

de regramento específico (2). Na ordem constitucional anterior, não havia piso de financiamento preestabelecido para 
candidaturas com base em critérios raciais. 

Na espécie, a destinação obrigatória de 30% das verbas repassadas aos partidos políticos para essa finalidade 
não atenta contra o princípio da igualdade, mas atua como legítimo mecanismo de inclusão e concretização da 

igualdade material. Além disso, não se verifica qualquer violação ao princípio da anualidade da lei eleitoral (3), haja 
vista tratar-se de modificações meramente procedimentais relativas ao financiamento e à prestação de contas (4). 

No que concerne à regra de transição financeira, inexiste indevida anistia dos partidos políticos, porquanto a norma 
não extingue as obrigações, mas estabelece o seu “refinanciamento”, garantindo que os recursos não aplicados nas 

eleições anteriores sejam obrigatoriamente incluídos nas candidaturas de pessoas pretas e pardas nos pleitos 
subsequentes, solução que se revela mais eficaz do que a reversão de multas eleitorais aos cofres da União. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria de votos e em apreciação conjunta, julgou 
improcedentes as ações para declarar a constitucionalidade dos arts. 1º, 2º, 3º, caput e parágrafo único, 7º e 9º, I, 

da Emenda nº 133/2024 (5). 

(1) Precedentes citados: ADPF 186, ADC 41 e MI 4.733. 
(2) Precedentes citados: ADI 5.617 e ADPF 738 MC-Ref. 

(3) CF/1988: “Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se 
aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 4, 

de 1993)” 
(4) Precedentes citados: ADPF 738 MC-Ref e ADI 3.741. 

(5) EC nº 133/2024: “Art. 1º Esta Emenda Constitucional impõe aos partidos políticos a obrigatoriedade da 
aplicação de recursos financeiros para as candidaturas de pessoas pretas e pardas, estabelece parâmetros e condições 

para regularização e refinanciamento de débitos de partidos políticos e reforça a imunidade tributária dos partidos 
políticos conforme previsto na Constituição Federal. Art. 2º O art. 17 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido 

do seguinte § 9º: ‘Art. 17. (...) § 9º Dos recursos oriundos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha e do 
fundo partidário destinados às campanhas eleitorais, os partidos políticos devem, obrigatoriamente, aplicar 30% 

(trinta por cento) em candidaturas de pessoas pretas e pardas, nas circunscrições que melhor atendam aos interesses 
e às estratégias partidárias.’ Art. 3º A aplicação de recursos de qualquer valor em candidaturas de pessoas pretas e 

pardas realizadas pelos partidos políticos nas eleições ocorridas até a promulgação desta Emenda Constitucional, com 

base em lei, em qualquer outro ato normativo ou em decisão judicial, deve ser considerada como cumprida. Parágrafo 
único. A eficácia do disposto no caput deste artigo está condicionada à aplicação, nas 4 (quatro) eleições subsequentes 

à promulgação desta Emenda Constitucional, a partir de 2026, do montante correspondente àquele que deixou de 
ser aplicado para fins de cumprimento da cota racial nas eleições anteriores, sem prejuízo do cumprimento da cota 

estabelecida nesta Emenda Constitucional. (...) Art. 7º O disposto nesta Emenda Constitucional aplica-se aos órgãos 

https://planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc133.htm
https://planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc133.htm
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6984693
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13375729
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753957476
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748354101
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754239593
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=Art.%2016.%20A%20lei%20que%20alterar%20o%20processo%20eleitoral%20entrar%C3%A1%20em%20vigor%20na%20data%20de%20sua%20publica%C3%A7%C3%A3o%2C%20n%C3%A3o%20se%20aplicando%20%C3%A0%20elei%C3%A7%C3%A3o%20que%20ocorra%20at%C3%A9%20um%20ano%20da%20data%20de%20sua%20vig%C3%AAncia.
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754239593
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=408096
https://planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc133.htm
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partidários nacionais, estaduais, municipais e zonais e abrange os processos de prestação de contas de exercícios 
financeiros e eleitorais, independentemente de terem sido julgados ou de estarem em execução, mesmo que 

transitados em julgado. (...) Art. 9º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-
se a partir das eleições de 2024: I - o § 9º do art. 17 da Constituição Federal;”. 

ADI 7.706/DF 
ADI 7.707/DF 

 
STF - Destinação de honorários advocatícios no âmbito de autarquia estadual. 

 
É constitucional a destinação de honorários de sucumbência aos membros da representação judicial do 

Departamento Estadual de Trânsito (Detran), desde que regularmente investidos, mediante concurso público, na 

carreira da Procuradoria-Geral do Estado em atenção ao princípio da unicidade orgânica da advocacia pública estadual. 
A Constituição Federal estabeleceu o modelo de exercício exclusivo da representação judicial e da consultoria 

jurídica das unidades federadas estaduais e distrital pelos procuradores do Estado e do Distrito Federal organizados 
em carreira e aprovados em concurso público de provas e títulos (1).  

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é consolidada no sentido de inexistir margem constitucional para 
a criação de órgãos jurídicos distintos da Procuradoria-Geral do Estado para atender autarquias e fundações, 

admitindo-se exceções apenas de forma extremamente restritiva (2): (i) a manutenção dos órgãos de consultoria 
jurídica já existentes na data da promulgação da CF/1988 (3); (ii) a criação de procuradorias vinculadas ao Poder 

Legislativo e ao Tribunal de Contas para a defesa de suas autonomias e independências institucionais; (iii) a concessão 
de mandato ad judicia a advogados para causas especiais; e (iv) a instituição de procuradorias em universidades 

estaduais, respaldada pelo princípio constitucional da autonomia universitária (4). 
Na espécie, o dispositivo estadual impugnado, ao disciplinar a destinação da verba de sucumbência decorrente 

da atuação em feitos judiciais no âmbito do Detran/GO, se vale da expressão genérica “advogados”, sem vincular 
expressamente o termo à carreira de Procurador do Estado. A redação ambígua revela-se apta a ensejar interpretação 

incompatível com o art. 132 da Carta Magna, sendo indispensável o acolhimento da técnica de interpretação conforme 

para assentar que a expressão “advogados” seja compreendida exclusivamente como relativa aos procuradores do 
Estado de Goiás regularmente investidos na carreira da Procuradoria-Geral do Estado por concurso público. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente o pedido para se 
conferir interpretação conforme à Constituição Federal ao art. 3º-A da Lei nº 17.790/2012 do Estado de Goiás, com 

a redação conferida pela Lei nº 19.772/2017 (5). 
(1) CF/1988: “Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o 

ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil 
em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades 

federadas”. 
(2) Precedentes citados: ADI 5.215, ADI 5.541, ADI 7.101, ADI 145, ADI 881 MC, ADI 1.557, ADI 94, Pet 409 

AgR, ADI 5.109 e ADI 5.262.  
(3) ADCT: “Art. 69. Será permitido aos Estados manter consultorias jurídicas separadas de suas Procuradorias-

Gerais ou Advocacias-Gerais, desde que, na data da promulgação da Constituição, tenham órgãos distintos para as 
respectivas funções”. 

(4) CF/1988: “Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. 
(5) Lei nº 17.790/2012 do Estado de Goiás: “Art. 3º-A. Os honorários advocatícios decorrentes da atuação em 

feitos judiciais pertencem, equitativamente e com exclusividade, aos advogados que tenham a representação judicial 
do Departamento Estadual de Trânsito, desde que lotados na Autarquia”. 

ADI 7.886/GO 
 

STF - Abrangência das medidas protetivas nas hipóteses de violência contra a mulher baseada no gênero, 
frente às obrigações assumidas pelo Estado brasileiro nos sistemas de proteção dos direitos humanos. 

 
Em razão do compromisso de proteção às mulheres assumido pelo Estado brasileiro diante da Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará), as medidas 
protetivas de urgência previstas na Lei nº 11.340/2006 não se restringem ao âmbito doméstico ou afetivo, abarcando 

toda forma de violência contra a mulher baseada em gênero. 
A interpretação literal e restritiva no âmbito de aplicação das medidas protetivas de urgência previstas no art. 

19 da Lei nº 11.340/2006 (1) resulta em déficit protetivo e em descumprimento de obrigações firmadas em tratados 

internacionais de direitos humanos incorporados pelo ordenamento jurídico brasileiro como estrutura supralegal. 
Desse modo, essas medidas protetivas devem ser também aplicadas aos fatos ocorridos nas esferas pública e 

comunitária. 
Nesse contexto, à luz dos tratados internacionais de direitos humanos, a jurisprudência dessa Corte tem sido 

decisiva para consolidar uma leitura constitucional orientada a resguardar a proteção efetiva da mulher frente à 
violência baseada em gênero (2). É importante ressaltar que as medidas protetivas de urgência são autônomas e não 

dependem para sua aplicação do enquadramento penal formal ou da existência de ação penal em curso. 
No caso, a vítima registrou o boletim de ocorrência na delegacia de polícia, solicitou aplicação de medidas 

protetivas de urgência, ressaltou as ameaças praticadas por vizinho, o qual acreditava manter com ela relacionamento 
amoroso e a teria ameaçado de morte. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, apreciando o Tema 1.412 da 
repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário para reconhecer a possibilidade de aplicação das 

medidas protetivas de urgência da Lei nº 11.340/2006 a toda forma de violência contra a mulher baseada no gênero, 
independentemente de sua ocorrência no âmbito doméstico, familiar ou em relação íntima de afeto. 

(1) Lei nº 11.340/2006: “Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a 

requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida. § 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser 
concedidas de imediato, independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7014843
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7016739
https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/89783/pdf
https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/89783/pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=no%20art.%20135.-,Art.%20132,-.%20Os%20Procuradores%20dos
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750294436
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751151465
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=760902741
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=747903044
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=346663
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=385543
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=1638025
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=325719
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=325719
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749756742
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750565615
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=os%20t%C3%ADtulos%20respectivos.-,Art.%2069,-.%20Ser%C3%A1%20permitido%20aos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=53%2C%20de%202006)-,Art.%20207,-.%20As%20universidades%20gozam
https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/89783/pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7399442
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm#:~:text=Art.%2019.%20As%20medidas%20protetivas%20de%20urg%C3%AAncia%20poder%C3%A3o%20ser%20concedidas%20pelo%20juiz%2C%20a%20requerimento%20do%20Minist%C3%A9rio%20P%C3%BAblico%20ou%20a%20pedido%20da%20ofendida.
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este ser prontamente comunicado. § 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou 
cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos 

reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados. § 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a 
pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender 

necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público. § 4º As 
medidas protetivas de urgência serão concedidas em juízo de cognição sumária a partir do depoimento da ofendida 

perante a autoridade policial ou da apresentação de suas alegações escritas e poderão ser indeferidas no caso de 
avaliação pela autoridade de inexistência de risco à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da 

ofendida ou de seus dependentes. (Incluído pela Lei nº 14.550, de 2023) § 5º As medidas protetivas de urgência 
serão concedidas independentemente da tipificação penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da 

existência de inquérito policial ou do registro de boletim de ocorrência. (Incluído pela Lei nº 14.550, de 2023) § 6º 

As medidas protetivas de urgência vigorarão enquanto persistir risco à integridade física, psicológica, sexual, 
patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes.” 

(2) Precedentes citados: ADC 19, ADI 6.138 e ADI 7.267. 
ARE 1.537.713/MG (Tema 1.412 RG) 

 
 

 

DIREITO PENAL 

STJ - Estupro de vulnerável. Conjunção carnal com menor de 14 anos. Presunção de vulnerabilidade. Tema 
918/STJ e Súmula n. 593/STJ. Distinguishing em situação excepcional anterior à Lei n. 15.353/2026. 

Circunstâncias excepcionalíssimas. Interesse superior da vítima e do filho menor. 

 
A questão em discussão consiste em saber se, em fatos anteriores à Lei n. 15.353/2026, é possível relativizar, 

em hipóteses excepcionalíssimas, a presunção de vulnerabilidade do art. 217-A do Código Penal mediante 
distinguishing em relação ao Tema 918/STJ e à Súmula n. 593/STJ. 

O Tribunal de origem entendeu que, embora esteja formalmente caracterizada nos autos a conjunção carnal com 
menor de 14 anos de idade, não houve lesão relevante à dignidade sexual da vítima, pois a relação ocorreu de forma 

consentida, sem violência, com diferença etária reduzida, anuência da família, resultando na constituição de núcleo 
familiar estável e no nascimento de um filho, que à época do julgamento já tinha mais de um ano de idade. 

A Corte a quo considerou que a aplicação automática do art. 217-A do Código Penal e da Súmula 593 do STJ, de 
modo descontextualizado, seria desproporcional e produziria efeitos mais gravosos à própria vítima e à criança, ao 

desestruturar a família existente e privar o menor da presença paterna. 
Conforme registrado, os fatos sob exame são anteriores à Lei n. 15.353/2026, a qual estabeleceu expressamente 

a impossibilidade de relativização da presunção absoluta de vulnerabilidade da vítima do crime de estupro de 
vulnerável. 

Firmada essa premissa, registre-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se desenvolveu ao longo 

dos anos para interpretar o art. 217-A do Código Penal, incluído pela Lei n. 12.015/2009, no sentido de que a idade 
da vítima menor de 14 anos de idade constitui critério objetivo, de modo que eventual consentimento, experiência 

sexual ou relacionamento amoroso entre a vítima e o acusado não descaracteriza a conduta delituosa, em linha com 
o Tema 918 e com a Súmula 593, ambos do STJ. 

Contudo, em hipóteses excepcionais, tanto as turmas criminais quanto a Terceira Seção já admitiram a 
relativização do posicionamento consolidado para afastar condenações ou manter absolvições em casos envolvendo 

o crime do art. 217-A, quando, a despeito da configuração da tipicidade formal da conduta, o conjunto de 
circunstâncias concretas não recomenda a intervenção estatal penal. 

Dessa forma, quando o quadro fático é composto por elementos como (i) diferença de idade reduzida entre a 
vítima e o réu, (ii) anuência familiar, (iii) relacionamento amoroso estável, (iv) constituição de família, (v) geração 

de filho e (vi) ausência de situação de violência e abuso, o Superior Tribunal de Justiça admite a não aplicação da lei 
penal, a despeito da configuração do crime. 

Na hipótese em análise, a absolvição do réu deve ser mantida, porquanto o conjunto fático-probatório possui os 
elementos que autorizam a distinção em relação ao tema repetitivo e ao enunciado sumular. 

No caso, os fatos teriam ocorrido no período em que a vítima contava com 13 anos de idade e o réu era maior 

de idade, com 18 anos. Em juízo, a vítima relatou que o relacionamento com o réu se iniciou de forma gradual, 
voluntária e consentida, com ciência e anuência de sua mãe desde o início, evoluindo para namoro estável, convivência 

sob o mesmo teto e posterior gravidez, sendo o réu presente, prestando auxílio material e emocional, acompanhando 
consultas médicas e dividindo as tarefas domésticas; afirmou, ainda, que sempre agiu por vontade própria e que o 

relacionamento conta com o apoio das famílias. 
Ademais, a genitora da vítima confirmou que o réu procurou formalmente a família para "pedir a mão da filha 

em namoro", que tinha conhecimento da idade da adolescente, que acolheu o casal em sua residência, acompanhou 
toda a gestação, reconheceu o apoio prestado pelo réu à filha e ao neto, e destacou que jamais houve ocultação do 

relacionamento, tampouco oposição familiar relevante. 
Por sua vez, o réu declarou que iniciou o relacionamento com o consentimento da mãe da vítima, desconhecia a 

ilicitude penal da conduta, que passou a conviver com a adolescente a convite da família, assumiu integralmente o 
sustento da casa, mantém vínculo afetivo estável com a vítima e seu filho, a considera sua companheira e afirmou 

que sempre contou com a aceitação social e familiar da união. 
Conquanto seja inconteste a configuração da tipicidade formal na espécie, o cenário fático consolidado pelo 

decurso do tempo não pode ser ignorado e não recomenda a intervenção penal neste momento. Na realidade, eventual 

resposta estatal na seara penal, com o encarceramento do réu, que não possui antecedentes criminais, resultará na 
interferência em núcleo familiar funcional, com criança de tenra idade, com potencial de desamparar a jovem e a 

criança, tanto no aspecto material quanto no afetivo, além de comprometer a estabilidade de núcleo familiar 
constitucionalmente protegido. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14550.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14550.htm#art1
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=5719497
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761242160
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=770595358
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7171450
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
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Portanto, a responsabilização penal, neste caso concreto, de forma excepcionalíssima não cumpriria nenhuma 
função social, mas, pelo contrário, geraria consequências completamente disfuncionais. 

Diante desse cenário, mostra-se juridicamente adequada a manutenção da decisão absolutória, porquanto 
lastreada nas peculiaridades concretas, no interesse superior da vítima e do filho, e em consonância com a orientação 

jurisprudencial desta Corte quanto à possibilidade de distinção dos entendimentos vinculantes em situações 
excepcionais anteriores à Lei n. 15.353/2026. 

Processo em segredo de justiça 
 

STJ - Crime de extorsão. Momento consumativo. Necessidade de submissão da vítima. Inexistência de 
qualquer conduta da vítima em decorrência da ameaça. Tentativa configurada. 

 

A questão consiste em saber se, no crime de extorsão, tipificado no art. 158 do Código Penal, o mero 
constrangimento psicológico, desacompanhado de qualquer comportamento da vítima em direção à exigência do 

agente, é suficiente para a consumação do delito, ou se, nessa hipótese, configura-se apenas a tentativa. 
A orientação firmada no acórdão embargado parte da premissa de que, sendo a extorsão crime formal, sua 

consumação ocorre no momento do constrangimento, independentemente da obtenção da vantagem econômica. Tal 
premissa, embora correta em abstrato, não resolve integralmente a questão. 

Isso porque o tipo penal do art. 158 do CP não se esgota na mera ameaça, exigindo que o constrangimento seja 
dirigido a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer alguma coisa. Ou seja, o núcleo da conduta envolve a imposição 

de um comportamento à vítima, ainda que não se exija a efetiva obtenção da vantagem econômica. 
A dispensa do resultado patrimonial - consagrada na Súmula n. 96/STJ - significa apenas que o delito se consuma 

independentemente do ingresso da vantagem no patrimônio do agente, tratando-se de crime formal. Não significa, 
contudo, que se prescinda de qualquer efeito do constrangimento sobre a esfera de autodeterminação da vítima. 

A vantagem econômica constitui resultado ulterior, de natureza exauriente, cuja efetiva obtenção é juridicamente 
irrelevante para a consumação. Já o comportamento da vítima - fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer algo - 

integra o próprio núcleo do tipo, sendo elemento necessário à configuração da forma consumada. 

A consumação independe da obtenção da vantagem, mas não dispensa a submissão da vítima. Assim, a mera 
ameaça desacompanhada de resposta comportamental da vítima não perfaz integralmente o tipo penal, pois não se 

verifica a submissão exigida pelo verbo "constranger", mas apenas o início da execução, compatível com a forma 
tentada. 

Nessa linha, a natureza formal do delito não afasta, por si só, a possibilidade de tentativa, sobretudo em crimes 
plurissubsistentes. O ponto decisivo, portanto, reside em verificar se houve, no caso concreto, a efetiva submissão 

da vítima à vontade do agente, ainda que de forma inicial ou incipiente. 
Quando a vítima, embora ameaçada, não realiza nenhuma conduta em resposta à exigência - seja agir, tolerar 

ou se omitir -, o iter criminis não atinge o patamar necessário à consumação, permanecendo na esfera da tentativa. 
No caso, as vítimas, embora ameaçadas com a divulgação de imagens íntimas e constrangidas ao pagamento de 

elevado valor, não se submeteram à exigência, tendo procurado imediatamente a polícia, o que culminou na realização 
de ação controlada e na prisão em flagrante do corréu. 

Não se verifica, portanto, qualquer comportamento que possa ser compreendido como início de submissão à 
vontade do agente. Nessas circunstâncias, afigura-se mais adequada a orientação firmada no acórdão paradigma, no 

sentido de que, embora formal, o crime de extorsão admite a forma tentada quando inexistente alguma conduta da 

vítima em decorrência da ameaça. 
Adotar entendimento diverso implicaria equiparar situações substancialmente distintas: de um lado, aquelas em 

que a vítima, ainda que parcialmente, se submete à exigência; de outro, aquelas em que resiste integralmente e 
aciona imediatamente as autoridades, como ocorreu na hipótese. A distinção não é meramente teórica, mas tem 

relevo concreto na delimitação do momento consumativo do delito e na própria proporcionalidade da resposta penal. 
EAREsp 2.819.893-SP 

 
STJ - Peculato. Dosimetria da pena. Culpabilidade. Uso do expediente administrativo regular do órgão 

vítima. Modus operandi inerente ao tipo. Impossibilidade de exasperação. 
 

A questão consiste em saber se o uso do expediente administrativo regular do órgão público (emissão de ordem 
de pagamento, nota de empenho e cheque nominal) para viabilizar o desvio de valores, no crime de peculato, 

configura elemento inerente ao tipo penal do art. 312 do Código Penal, ou se pode fundamentar a valoração negativa 
da culpabilidade e a exasperação da pena-base. 

No caso, configurou-se divergência quanto ao fundamento utilizado para valorar negativamente a culpabilidade, 

pois a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça compreendeu que o uso do expediente administrativo regular do 
órgão vítima do crime é circunstância inerente ao tipo de peculato, enquanto a Sexta Turma do Tribunal o utilizou 

para exasperar a pena-base. 
Com efeito, o modus operandi consistente na simples utilização de atos administrativos típicos para efetivar o 

desvio é elemento essencial do tipo penal do art. 312 do Código Penal e, por si só, não excede a gravidade típica do 
delito. 

Nesse sentido, na situação em análise, o modus operandi adotado pelo agente constitui elemento essencial do 
tipo penal, pois, ao se retirar da conduta imputada ao sentenciado a emissão da ordem de pagamento, da nota de 

empenho e do cheque nominal, o próprio desvio dos valores pertencentes ao erário para o patrimônio privado estaria 
desconstituído, e, portanto, inexistiria o crime imputado. 

A valoração negativa da culpabilidade (art. 59 do Código Penal) exige circunstância concreta adicional que 
evidencie reprovabilidade superior à prevista no tipo, elemento que não está presente no caso vertente. 
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Desse modo, a mera menção ao uso do repertório administrativo-burocrático regular do órgão vítima do crime 
de peculato-desvio, sem a indicação de estratégia concreta destinada a tornar mais dificultosa a persecução penal, 

não se revela como argumento suficiente para demonstrar, concretamente, que o modus operandi adotado pelo 
agente ultrapassou o previsto no tipo penal, especialmente porque, no caso em exame, a utilização do expediente 

administrativo do órgão ao qual estava vinculado o agente era o meio necessário para a transferência das verbas do 
erário público para o patrimônio privado. 

Assim, em observância ao art. 926 do Código de Processo Civil, a uniformização impõe fazer prevalecer a 
compreensão de que, ausente estratégia concreta adicional voltada a dificultar a persecução penal, o mero uso do 

repertório administrativo-burocrático regular não fundamenta a exasperação da pena-base no crime de peculato. 
AgRg nos EAREsp 1.478.373-ES 

 

STJ - Execução penal. Progressão de regime especial. Vedação quando integrar organização criminosa. 
Interpretação restritiva. Condenação por associação criminosa ou associação para o tráfico. 

Interpretação extensiva in malam partem. Impossibilidade. Tema 1374. 
 

A questão submetida a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos consiste em definir se o delito de associação 
para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei n. 11.343/2006) equipara-se ao crime de organização criminosa (art. 2º da 

Lei n. 12.850/2013), de modo a impedir a progressão especial de regime prevista no art. 112, § 3º, da Lei n. 
7.210/1984 destinada a apenada gestante, mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência. 

Isso posto, tem-se que a literalidade do art. 112, § 3º, V, da Lei Execução Penal não permite interpretação 
extensiva. 

Com efeito, a previsão de "não ter integrado organização criminosa" não implica expressão genérica abrangedora 
de todas as espécies de grupos criminosos, mas, sim, de norma penal em branco, cuja subsunção perfeita dos fatos 

ao tipo penal exige uma complementação advinda de lei federal. E esse complemento já existe: art. 1º, § 1º, da Lei 
n. 12.850/2013. 

Assim, o conceito de organização criminosa apresentado pelo legislador nesse dispositivo, em respeito ao 

princípio da taxatividade, corolário do postulado da legalidade (estrita), demonstra quais os agrupamentos de pessoas 
devem ser objeto de alcance da referida lei. 

Nesse contexto, a vedação à interpretação extensiva in malam partem fica ainda mais evidente quando se trata 
de definir requisito que restringe a aplicação de benefício executório implementado por lei cuja finalidade é aumentar 

o âmbito de proteção às crianças ou pessoas com deficiência, as quais se encontram em situação de vulnerabilidade 
em razão de suas genitoras ou responsáveis se encontrarem reclusas em estabelecimentos prisionais. 

Ademais, se houver, por parte do legislador, incoerência legislativa ou se o ordenamento jurídico brasileiro 
possuir mais de uma definição para o que vem a ser organização criminosa, deve-se, de toda sorte, tomar o termo 

em sua acepção mais favorável à acusada, em atenção ao princípio do favor rei. 
Ante o exposto, fixa-se a seguinte tese para o tema 1374/STJ: 

Em atenção aos princípios da legalidade, da taxatividade e do favor rei, a interpretação do art. 112, § 3°, V, da 
LEP deve se dar de modo restritivo. Portanto, organização criminosa é somente a hipótese de condenação nos termos 

da Lei n. 12.850/2013, não abrangendo apenada que tenha participado de associação criminosa (art. 288 do CP) ou 
associação para o tráfico (art. 35 da Lei n. 11.343/2006). 

REsp 2.204.349-MG 

 
 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

STJ - Falha na conservação do aparelho celular. Quebra da cadeia de custódia. Prova ilícita. Dados 
extraídos do chip de celular. Fonte de prova independente. Possibilidade. 

 
A controvérsia consiste em saber se os dados extraídos do chip de celular (SIM CARD) apreendido podem ser 

considerados prova independente e válida, não sendo abrangidos pela nulidade declarada em relação à extração de 
dados do aparelho. 

No caso, a nulidade da cadeia de custódia decorreu da não preservação do aparelho celular da vítima, o que 

impediu a análise das mensagens dele constantes. A falha na conservação, contudo, não impediu que o Instituto-
Geral de Perícias extraísse uma agenda de telefones salva diretamente no chip da operadora. 

Nos termos das decisões de primeiro grau, é possível acessar os dados do SIM CARD independentemente do 
aparelho de celular em que esteja inserido, não recaindo sobre o chip a mesma mácula que levou à declaração de 

nulidade das provas. 
De fato, as razões que embasaram o desentranhamento dos dados extraídos do aparelho celular não se estendem 

ao chip da operadora, reconhecido como fonte autônoma, uma vez que não é parte integrante do aparelho e, portanto, 
com ele não se confunde. 

Assim, não há falar que a falha na conservação que implicou a nulidade da prova recaiu diretamente sobre o SIM 
CARD ou mesmo que a ele tenha se estendido. 

AgRg na Rcl 48.657-RS 
 

STJ – Pronúncia. Fundamentação exclusiva em elementos informativos do inquérito policial e 
testemunhos indiretos. Inadmissibilidade. Violação ao art. 155 do CPP. Ausência de indícios suficientes 

de autoria. Tema 1260. 

 
A questão submetida a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos consiste em definir: a) se, nos termos do 

art. 155 do CPP, a pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em elementos colhidos durante o inquérito 
policial; e b) se o testemunho indireto, ainda que colhido em juízo, não constitui, isoladamente, meio de prova idôneo 

para a pronúncia. 
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A decisão de pronúncia deve ser embasada em indícios sólidos e consistentes, respeitando os direitos e garantias 
fundamentais do acusado, especialmente o princípio da presunção de inocência, que permanece aplicável durante 

todas as fases do processo penal. A ausência de provas consistentes produzidas sob o contraditório invalida qualquer 
decisão desfavorável ao réu, seja para o condenar ou, nos crimes dolosos contra a vida, para o pronunciar e o 

submeter a julgamento pelo Tribunal do Júri. 
Portanto, conjecturas sobre o envolvimento do acusado no crime não são suficientes para justificar a pronúncia. 

É imprescindível que as provas apresentadas ofereçam suporte sólido e convincente para a hipótese acusatória, 
garantindo, assim, que a decisão de submeter o réu ao julgamento pelo Tribunal do Júri seja fundamentada em 

elementos concretos, respeitando os princípios da legalidade, da ampla defesa e do contraditório, essenciais para a 
preservação da justiça e da imparcialidade no processo penal. 

Dessa forma, não se pode admitir que o réu seja pronunciado com fundamento exclusivamente em elementos 

informativos colhidos na fase inquisitorial, sem qualquer lastro probatório colhido na fase do judicium accusationis do 
Tribunal do Júri. Com efeito, entender de modo diverso implica conferir maior juridicidade a atos investigativos de 

cunho administrativo e desprovidos das garantias do devido processo legal, em detrimento do processo penal, no 
qual vigoram princípios democráticos e garantias fundamentais. 

Ainda sobre as provas válidas para a pronúncia do réu, é importante destacar que, em que pese a ausência, no 
ordenamento jurídico pátrio, de impedimento legal ao testemunho indireto (de "ouvir dizer" ou hearsay rule), o grau 

de confiabilidade desse tipo de depoimento, sem a indicação da fonte direta da informação trazida pela testemunha 
e não corroborado minimamente por outros elementos, não é o mesmo daquele prestado pela testemunha que depõe 

pelo que sabe per proprium sensum et non per sensum alterius, na medida em que os relatos podem se alterar 
quando passam de boca a boca, impedindo que o acusado refute, com eficácia, as imputações. 

Por fim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça excepcionaliza a possibilidade do testemunho indireto 
no caso das provas não repetíveis ou quando se verifica um temor concreto de represálias pelo comparecimento em 

juízo. 
Ante o exposto, fixam-se as seguintes teses para o Tema 1260/STJ: 

1. A pronúncia não pode se basear, exclusivamente, em elementos informativos do inquérito, ressalvadas as 

exceções contidas na parte final do 155, caput, do CPP (provas cautelares, não repetíveis e antecipadas). 
2. O testemunho indireto ou de ouvir dizer é prova lícita e admissível no ordenamento jurídico brasileiro, mas, 

mesmo se produzido em juízo, não é suficiente, por si só, para atingir o standard probatório exigido para a decisão 
de pronúncia. 

3. Em contextos de intimidação da prova, criminalidade organizada, facções criminosas, silenciamento imposto 
à vítima ou à testemunha e outras hipóteses objetivamente demonstradas de irrepetibilidade ou dificuldade 

substancial de produção da prova direta, o testemunho indireto qualificado poderá assumir maior relevo probatório, 
desde que submetido a controle judicial estrito e não dissociado das garantias do contraditório e da ampla defesa. 

REsp 2.048.687-BA 
 

STJ - Injúria Racial. Dano moral in re ipsa. Fixação do valor mínimo indenizatório na sentença penal 
condenatória. Art. 387, IV, do CPP. Pedido expresso e indicação do montante na denúncia. Dispensa de 

instrução específica. 
 

A controvérsia consiste em definir se, em condenação por injúria racial, é possível fixar valor mínimo para 

reparação de danos morais à vítima, nos termos do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, quando há pedido 
expresso e indicação do montante pretendido na denúncia, independentemente de instrução probatória específica 

sobre o abalo extrapatrimonial. 
A injúria racial configura dano moral presumido, na modalidade in re ipsa, porque a ofensa fundada em raça, 

cor, etnia ou origem ultrapassa a simples agressão verbal e alcança dimensão mais profunda da personalidade da 
vítima. A conduta não atinge apenas a honra subjetiva em sentido estrito, mas também a dignidade, a identidade e 

o direito de ser reconhecida socialmente em condição de igualdade. Ao empregar elemento racial como forma de 
menosprezo, o ofensor transforma característica constitutiva da pessoa em instrumento de inferiorização, o que 

revela, por si, a gravidade da lesão extrapatrimonial. 
Nessas hipóteses, a exigência de prova específica de sofrimento psicológico, humilhação ou abalo emocional 

imporia à vítima ônus incompatível com a natureza da violação, pois a dor moral não resulta de circunstância externa 
ou posterior ao fato, mas está contida na própria agressão racial. 

Feitas essa considerações, consoante o entendimento da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, o 
estabelecimento de valor mínimo para indenização (moral ou material) na sentença penal condenatória, nos termos 

do art. 387, IV, do CPP, exige de modo geral o atendimento a três requisitos: (I) a exigência de pedido expresso na 

denúncia, (II) com indicação da quantia pretendida, e (III) a instrução probatória específica sobre o dano e sua 
extensão (ressalvados, no que couber em suas peculiaridades, os casos de dano presumido). 

A exceção fica para os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, em que se requer apenas o pedido 
expresso da acusação ou da vítima, conforme a tese adotada no julgamento do Tema 983/STJ. 

No caso, o órgão de acusação, já na denúncia, requereu expressamente a fixação de valor mínimo para reparação 
dos danos causados à vítima, no montante equivalente a dois salários mínimos. Desse modo, foi assegurado à defesa, 

desde o início da ação penal, o pleno conhecimento da pretensão indenizatória deduzida pelo Ministério Público, em 
observância ao contraditório e à ampla defesa. 

Assim, tratando-se de dano moral presumido, na modalidade in re ipsa, decorrente de crime de injúria racial - 
previsto, à época dos fatos, no art. 140, § 3º, do Código Penal, e atualmente tipificado no art. 2º-A da Lei n. 

7.716/1989 -, mostra-se desnecessária a realização de instrução processual específica para comprovação do abalo 
extrapatrimonial. A lesão moral, nessa hipótese, decorre da própria gravidade discriminatória da ofensa, dirigida à 

honra, à dignidade, à igualdade e à identidade da vítima. 
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Essa compreensão harmoniza-se com o entendimento firmado pela Terceira Seção no REsp 1.986.672/SC, 
segundo o qual, nas hipóteses de dano moral presumido, a fixação do valor mínimo reparatório, nos termos do art. 

387, IV, do CPP, exige pedido expresso e indicação do montante pretendido na denúncia, mas dispensa instrução 
probatória específica acerca do prejuízo moral. A análise probatória deve concentrar-se na existência do fato, na 

autoria e no conteúdo discriminatório da ofensa, ficando a extensão das circunstâncias concretas reservada à fixação 
do valor indenizatório. Nesse momento, caberá ao julgador considerar a gravidade da expressão utilizada, o contexto 

em que proferida, a exposição da vítima, a intensidade da violação e as finalidades compensatória, preventiva e 
pedagógica da condenação 

Por fim, embora tenha havido posterior deslocamento normativo da injúria racial do CP para a Lei dos Crimes 
Raciais, tal alteração apenas reforça a especial gravidade da conduta, sem afastar a carga discriminatória que já 

caracterizava o delito à época em que previsto no art. 140, § 3º, do Código Penal. Mesmo antes da modificação 

legislativa, a ofensa racial já se distinguia das demais modalidades de injúria por atingir a vítima a partir de sua 
vinculação a grupo historicamente discriminado, razão pela qual a violação aos direitos da personalidade era suficiente 

para mobilizar o reconhecimento do dano moral como presumido. 
REsp 2.251.248-MG 

 
STJ - Tribunal do Júri. Réu condenado e corré absolvida. Quebra da incomunicabilidade dos jurados. 

Nulidade. Extensão ao condenado que também deu causa ao vício. Impossibilidade. Aplicação do art. 565 
do CPP. 

 
A controvérsia consiste em saber se os efeitos da nulidade por quebra da incomunicabilidade dos jurados, 

reconhecida em apelação da acusação, podem ser restringidos à corré absolvida, afastando-se sua extensão ao 
condenado que também deu causa ao vício, à luz dos artigos 565 e 566 do Código de Processo Penal. 

No caso, o Tribunal estadual reconheceu a nulidade absoluta por quebra da incomunicabilidade dos jurados, em 
razão de contatos indevidos da defesa da pronunciada absolvida e do réu condenado com jurado que integrou o 

Conselho de Sentença, e determinou novo júri para ambos os pronunciados, com expedição de alvará de soltura. 

Ressaltou que a pena do pronunciado condenado poderia ter sido maior e que a nulidade é absoluta, razão pela qual 
não se aplica a regra do art. 565 do CPP. 

Contudo, o art. 565 do CPP veda o reconhecimento de nulidade em favor de quem lhe deu causa, aplicando-se, 
inclusive, em julgamentos do Tribunal do Júri quando a defesa é responsável pelo vício, não se admitindo benefício 

pela própria torpeza. 
A interpretação do referido dispositivo não deve ser feita de forma restritiva apenas para casos em que a parte 

argui nulidade a que haja dado causa, devendo ser também observada pelo julgador para que este não reconheça 
nulidade em favor da parte que lhe deu causa. 

Ademais, cumpre acrescentar que a pena do réu condenado, realmente, poderia ter sido maior, porquanto os 
jurados negaram a incidência da qualificadora do art. 121, § 2º, I, do Código Penal. Entretanto, contra o resultado 

do correspondente quesito, a acusação não pretendeu a nulidade do julgamento. 
O apelo da acusação limitou-se a pleitear os efeitos da nulidade para a pronunciada absolvida, o que delimita de 

forma válida o efeito devolutivo da apelação. 
Enfim, estando a acusação satisfeita com a condenação do réu condenado nos termos decididos pelos jurados, 

não há razão para novo julgamento do pronunciado que deu causa à nulidade, pois a nulidade, em relação a ele, não 

influiu na decisão da causa, na forma do art. 566 do Código de Processo Penal. 
AgRg no AREsp 3.164.756-GO 

 
STJ - Gravações ambientais mantidas sob a custódia estatal. Juntada tardia após as alegações finais. 

Direito de acesso integral e tempestivo pela defesa. Contraditório substancial. Nulidade a partir da 
resposta à acusação. 

 
A controvérsia consiste em definir: (i) se a juntada de gravações ambientais apenas após a instrução e as 

alegações finais, embora antes da sentença e com reabertura de prazo para manifestação defensiva, assegura 
contraditório efetivo e acesso integral à prova mantida sob custódia estatal; e (ii) se a ausência de acesso integral e 

tempestivo às gravações ambientais compromete a cadeia de custódia, a confiabilidade do acervo probatório e impõe 
a nulidade dos atos processuais a partir da resposta à acusação. 

No caso, o Tribunal de origem entendeu que não houve nulidade por omissão ou manipulação da prova, nem 
quebra da cadeia de custódia, porque as gravações foram juntadas antes da sentença condenatória, houve abertura 

de prazo para complementação das alegações finais, o conteúdo essencial já era conhecido pela defesa e não se 

demonstrou prejuízo concreto aos acusados. 
Contudo, se o material existia, estava armazenado em banco de dados de órgão de investigação e foi depois 

localizado pelo próprio Ministério Público, a circunstância de não ter sido empregado na formação da denúncia não 
elimina o interesse defensivo em examiná-lo. A defesa não tem interesse apenas na prova escolhida pela acusação 

para sustentar a imputação. Pode ter, com igual ou maior razão, interesse no material não selecionado, justamente 
porque nele poderiam estar elementos de contextualização, de contradição ou de enfraquecimento da hipótese 

acusatória. 
A discussão, assim, não se resolve pela declaração de que as gravações anteriores não integraram a opinio 

delicti. Em prova gravada, sobretudo quando conservada em estrutura estatal de investigação, a confiabilidade do 
material não depende apenas de saber se determinado arquivo foi ou não mencionado na denúncia. Depende também 

de a defesa poder verificar a continuidade da conversa, o contexto em que as falas foram produzidas, a existência de 
outros trechos e o critério pelo qual parte do material foi incorporada aos autos e parte não foi. 

Ora, a cadeia de custódia da prova digital não se esgota na preservação da integridade, tomada como ausência 
de adulteração do conteúdo. Ela também envolve a integralidade do corpo de delito, isto é, a preservação do conjunto 

probatório de modo completo, contextualizado e submetido a controle pelas partes. Uma prova pode não apresentar 

sinal de adulteração e, ainda assim, ser processualmente problemática se chegar ao contraditório como fragmento 
de um acervo mais amplo, cuja completude não foi demonstrada. 
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Convém lembrar que a correção fática da decisão judicial depende, em larga medida, da quantidade, da 
completude e da qualidade das provas submetidas à valoração do julgador. Quando o acervo probatório é fragmentado 

ou incompleto, diminui-se a possibilidade de reconstrução confiável dos fatos e, por consequência, aumenta-se o risco 
de erro judicial. 

É por isso que a exigência de integralidade da prova digital não se confunde com formalismo. Ao contrário, ela 
constitui condição para que a defesa possa controlar a origem, o conteúdo e a confiabilidade do material utilizado 

contra o acusado. Nesse ponto, o voto vencedor proferido no RHC 184.003/SP reafirma que a legitimidade do processo 
penal não depende apenas da existência de prova, mas da qualidade do acervo probatório que sustenta a pretensão 

punitiva estatal. 
Também merece atenção o fato de que o Tribunal de origem asseverou que as gravações foram juntadas aos 

autos antes da sentença condenatória, embora depois da apresentação das alegações finais, e que se reabriu prazo 

para a complementação da manifestação defensiva. A partir dessas circunstâncias, entendeu preservados o 
contraditório e a ampla defesa. O problema está em saber se a possibilidade de manifestação posterior, considerada 

isoladamente, é suficiente para demonstrar que a defesa teve acesso útil ao material probatório. 
Em princípio, a reabertura do prazo permite que a defesa se pronuncie sobre os arquivos juntados. Contudo, 

quando isso ocorreu, sua manifestação final já havia sido elaborada sem o conhecimento das gravações. Há uma 
diferença entre permitir uma complementação e assegurar que a prova esteja disponível no momento em que se 

define a estratégia defensiva. A providência posterior pode atenuar os efeitos da juntada tardia, mas não restitui 
necessariamente todas as possibilidades que decorreriam do exame prévio do conjunto das conversas. 

Essa diferença se torna mais clara quando se consideram as características da prova. A análise de gravações 
ambientais pode exigir a escuta integral dos arquivos, a comparação entre diferentes passagens, a verificação da 

continuidade das conversas, o cotejo com depoimentos e a reconstrução do contexto em que determinadas falas 
foram produzidas. Não se cuida, portanto, de material cujo conteúdo possa ser adequadamente compreendido a partir 

de trechos isolados ou mediante simples leitura complementar das alegações finais. O exercício do contraditório, 
nesse caso, depende também das condições em que a defesa pôde examinar a fonte probatória. 

A ausência de dolo ou de propósito deliberado do Ministério Público, por si só, não resolve a controvérsia. A 

cadeia de custódia não se destina apenas a impedir adulterações intencionais, mas também a assegurar a 
rastreabilidade, a integridade e a completude do material probatório, de modo que eventuais perdas, lacunas, falhas 

de documentação ou seleções não passíveis de controle não comprometam sua confiabilidade. 
O que importa é verificar se o Estado, depois de captar ou manter as gravações sob sua disponibilidade, 

conservou o acervo e o apresentou de forma que a defesa pudesse conferir sua integralidade. Mesmo a atuação de 
boa-fé não afasta a possibilidade de que parte do material tenha sido perdida, descartada, separada ou simplesmente 

não submetida ao controle defensivo. 
Também a afirmação de que as gravações não foram empregadas na sentença deixa de alcançar o ponto central 

da controvérsia. A relevância de uma prova não se limita ao seu uso direto como fundamento da condenação. 
Determinado material pode servir para modificar o contexto de compreensão das demais provas, revelar a 

incompletude de uma narrativa ou permitir que a defesa questione a seleção realizada pela acusação. Por essa razão, 
a declaração de que os arquivos não influíram na convicção judicial não torna indiferente a forma como foram 

preservados e disponibilizados. 
A conclusão quanto à ausência de prejuízo dependia, então, de um exame que não aparece no acórdão recorrido. 

Seria preciso esclarecer se a defesa recebeu todas as gravações existentes, se dispôs de condições para examiná-las 

integralmente e se o prazo concedido permitiu confrontá-las com a prova já produzida. Sem essas informações, não 
se pode determinar a correspondência entre o material armazenado no banco de dados do Gaeco, aquele selecionado 

pelo Ministério Público, o que foi juntado aos autos e o que efetivamente se submeteu ao contraditório. 
A seleção realizada pela acusação, ainda que não acompanhada de má-fé, não substitui o exame da fonte 

probatória pela defesa. Se as gravações estavam sob custódia ou disponibilidade estatal, cabia assegurar condições 
para que sua integridade e completude pudessem ser verificadas. Do contrário, o processo passa a trabalhar com um 

recorte cuja correspondência com o acervo originário é conhecida apenas pelo órgão responsável por sua seleção. 
Não se afirma, com isso, que o conteúdo não juntado ou apresentado tardiamente favoreceria necessariamente 

o acusado. A dificuldade é anterior: sem acesso completo e oportuno, a defesa ficou impedida de verificar essa 
possibilidade. A incerteza resultante da forma como a prova foi arrecadada, conservada e selecionada não pode ser 

resolvida em desfavor de quem não tinha qualquer domínio sobre essas atividades. 
Reconhecida a ausência de acesso integral e tempestivo às gravações ambientais mantidas sob custódia estatal, 

a consequência processual não pode ficar limitada à reabertura de prazo para simples complementação das alegações 
finais. A irregularidade não se restringe ao momento em que o material foi finalmente juntado aos autos. O vício é 

anterior, pois a defesa atravessou a fase postulatória inicial e toda a instrução sem dispor da integralidade do acervo 

probatório necessário à definição de sua estratégia, à formulação de requerimentos, à confrontação das testemunhas 
e ao eventual controle técnico da prova gravada. 

O Tribunal a quo, ao afirmar que as gravações foram juntadas antes da sentença e que se abriu prazo para 
complementação da peça defensiva, tratou o contraditório como oportunidade formal de manifestação posterior. Essa 

compreensão, contudo, não recompõe o prejuízo causado pela privação de acesso em momento processualmente útil. 
A defesa não tem direito apenas a comentar a prova depois de encerrada a instrução. Tem direito a conhecê-la em 

tempo adequado para orientar sua atuação processual, escolher suas teses, requerer diligências, formular perguntas, 
produzir contraprova e avaliar a necessidade de perícia. 

A resposta à acusação é o primeiro momento de estruturação da defesa técnica no procedimento penal. É nela 
que a parte acusada pode arguir preliminares, indicar provas, formular requerimentos e estabelecer a linha defensiva 

que orientará a instrução. Se, nesse momento, a defesa desconhece a integralidade das gravações ambientais que 
estavam sob domínio estatal, sua atuação já nasce condicionada por assimetria informacional incompatível com o 

contraditório substancial. 
Por isso, a posterior abertura de prazo para complementação das alegações finais não desfaz o prejuízo. Tal 

providência permite apenas uma reação tardia a uma prova que deveria ter orientado toda a marcha defensiva. A 

complementação final não substitui a resposta à acusação elaborada com prévio conhecimento do acervo, nem 
reproduz as oportunidades instrutórias já consumadas. O contraditório exercido apenas ao fim do procedimento é 
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reduzido a manifestação reativa, incapaz de restaurar a paridade de armas afetada desde o início. 
AREsp 3.028.845-PR 

 
STJ - Acordo de não persecução penal. Recusa baseada em critérios subjetivos. Remessa ao órgão 

superior do Ministério Público. Possibilidade. Controle do Poder Judiciário. Apenas requisitos objetivos. 
Exame de mérito. Ilegitimidade. 

 
Cinge-se a controvérsia a saber se, diante da recusa do Ministério Público em propor o acordo de não persecução 

penal, o magistrado deve remeter os autos ao órgão superior do Ministério Público, conforme o § 14 do art. 28-A do 
Código de Processo Penal. 

No caso, o então ministro relator, considerando que o Supremo Tribunal Federal entendeu pela possibilidade de 

aplicação do acordo de não persecução penal a processos iniciados antes de sua criação pela Lei n. 13.964/2019, 
remeteu os autos à primeira instância a fim de que o Ministério Público oficiante se manifestasse quanto à possibilidade 

de acordo. O Parquet, diante de indicativos de conduta criminal habitual, não ofereceu acordo. A defesa pediu a 
remessa dos autos para o órgão superior do Ministério Público, na forma do art. 28-A, § 14, do CPP, mas tal pleito foi 

indeferido. 
Os requisitos objetivos para o acordo de não persecução penal são a primariedade, a pena mínima abstrata 

inferior a 4 (quatro) anos, o crime não ter sido cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, o não cabimento 
da transação penal e não ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, em 

acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo. 
No caso, o acusado responde pelo crime de descaminho e, apesar da referência a habitualidade delitiva, não 

possui condenação definitiva, de modo que o não preenchimento dos requisitos para negociação e celebração do 
acordo decorreu de avaliação subjetiva do Ministério Público. 

Em tais casos, como não há manifesta inadmissibilidade, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
que é obrigatória a remessa dos autos ao órgão superior ministerial, para reavaliar se o acordo de não persecução 

penal é necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime. 

Assim, a defesa tem direito ao reexame da negativa apresentada pelo representante do Ministério Público em 
primeiro grau, nos termos do art. 28-A, § 14, CPP, sendo ilegítima a recusa do julgador salvo nos casos de evidente 

ausência de preenchimento dos requisitos hábeis à celebração do acordo de não persecução penal previsto no art. 
28-A do CPP. 

AgRg no REsp 2.088.701-PR 
 

STJ - Estelionato. Materialidade delitiva. Art. 158 do CPP. Ausência de perícia técnica. Mitigação 
excepcional. Possibilidade. 

 
Cinge-se a controvérsia a determinar se é prescindível a perícia quando houver elementos documentais e 

testemunhais suficientes para comprovar a materialidade do crime de estelionato. 
Com efeito, ao dispor que quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, 

direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado, o art. 158 do Código de Processo Penal consagra 
hipótese excepcional de prova vinculada no processo penal brasileiro, cuja finalidade é assegurar um padrão 

qualificado de certeza quanto à materialidade nos delitos que deixam vestígios. 

Tal exigência, todavia, não institui regime de tarifação probatória absoluta, dissociado da realidade empírica 
revelada nos autos, devendo ser interpretada de forma sistemática com o art. 155 do CPP, segundo o qual o juiz 

formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida. 
Nessa perspectiva, o sistema processual penal brasileiro estrutura-se sobre o modelo da persuasão racional, no 

qual a prova vinculada constitui exceção e deve ser compreendida em consonância com a necessidade de 
fundamentação e com a valoração crítica do acervo probatório. 

Tal compreensão evidencia que a prova técnica, embora qualificada, não se sobrepõe, de forma absoluta, aos 
demais elementos probatórios, devendo ser valorada no contexto do conjunto probatório, à luz do sistema da 

persuasão racional. 
Nesse contexto, o art. 167 do CPP, ao admitir a prova testemunhal na hipótese de desaparecimento dos vestígios, 

deve ser compreendido não apenas em sua literalidade, mas como expressão de uma cláusula de flexibilização da 
exigência pericial, fundada na necessidade de preservação da confiabilidade da prova da materialidade, e não na 

imposição de formalismo probatório desnecessário. 
Assim, para além das hipóteses de desaparecimento dos vestígios, revela-se admissível, em caráter excepcional, 

a mitigação da exigência do exame pericial quando o conjunto probatório constante dos autos - notadamente 

composto por elementos documentais, registros objetivos ou outros meios de prova dotados de elevada fidelidade 
empírica - mostrar-se apto a demonstrar, de forma segura e inequívoca, a materialidade delitiva, desempenhando 

função probatória equivalente à da perícia técnica. 
Não se trata de admitir a livre substituição da prova pericial, mas de reconhecer que, em situações excepcionais, 

a produção do exame técnico revela-se prescindível diante de um acervo probatório robusto, coerente e convergente, 
cuja aptidão demonstrativa torne a perícia meramente redundante sob o ponto de vista epistêmico. 

Nessa linha, o livre convencimento motivado não autoriza o afastamento arbitrário da exigência legal, mas 
legitima a valoração racional de elementos probatórios que, embora diversos da perícia formal, sejam suficientes para 

a formação de um juízo de certeza quanto à existência do fato típico. 
Portanto, no caso sob exame, em que a materialidade do crime de estelionato, perpetrado mediante falsidade 

documental, foi estabelecida sem perícia técnica, a situação excepcional restou devidamente configurada, porquanto 
o Tribunal de origem se amparou em um conjunto probatório consistente e convergente, formado por elementos 

documentais objetivos - notadamente e-mails trocados entre os envolvidos e extratos bancários -, corroborados por 
prova testemunhal, os quais permitiram a reconstrução segura da dinâmica fraudulenta e evidenciaram, de forma 
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inequívoca, a materialidade delitiva. 
Processo em segredo de justiça 

 
STJ - Tribunal do Júri. Confissão espontânea extrajudicial. Atenuante não debatida em plenário. 

Incidência na dosimetria. Possibilidade. Aplicação do Tema 1194/STJ. 
 

A controvérsia consiste em saber se, em processos de competência do Tribunal do Júri, o reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea decorrente de confissão extrajudicial, ainda que a circunstância não tenha sido 

objeto de debate em plenário, ofende o art. 492, I, b, do CPP e a soberania dos veredictos. 
A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 1194, pacificou o entendimento de que 

a atenuante genérica da confissão espontânea, prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal, é apta a 

abrandar a pena independentemente de ter sido utilizada na formação do convencimento do julgador e mesmo que 
existam outros elementos probatórios suficientes, desde que não haja retratação ou, havendo-a, que a confissão 

tenha servido à apuração dos fatos. 
O art. 492, inciso I, alínea b, do Código de Processo Penal, estabelece que o juiz presidente "considerará as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes alegadas nos debates", contudo, não exclui a possibilidade de o magistrado 
reconhecer e aplicar a atenuante da confissão extrajudicial constante dos autos, ainda que não expressamente 

ventilada pela defesa perante o Conselho de Sentença. 
Com a alteração procedimental promovida pela Lei n. 11.689/2008, expurgou-se do questionário submetido aos 

jurados a indagação específica acerca das circunstâncias agravantes e atenuantes. A análise de tais vetores foi 
transferida de forma exclusiva ao juiz togado por ocasião da dosimetria da pena. 

Cumpre ressaltar que a regra de julgamento das decisões do Tribunal do Júri é pautada pelo princípio da íntima 
convicção dos jurados, limitados ao reconhecimento da materialidade, da autoria e das circunstâncias fático-jurídicas 

essenciais da imputação, sendo a valoração técnico-jurídica de agravantes e atenuantes tarefa própria do juiz 
presidente, de modo que o reconhecimento da atenuante em grau recursal, com base na confissão extrajudicial, não 

viola a soberania dos veredictos. 

Sendo assim, a razão de decidir firmada no Tema 1194/STJ é plenamente aplicável aos crimes dolosos contra a 
vida, não configurando ofensa à lei federal ou à soberania dos veredictos o agir do Tribunal de origem que, em sede 

de apelação, reconhece a atenuante em favor do réu com base no acervo processual. 
REsp 2.257.660-MG 

 
 

 

DIREITO CIVIL 

STJ – Ação indenizatória por danos morais decorrentes de desastre ambiental. Consumidor por 
equiparação (art. 17 do CDC). Prazo prescricional quinquenal (art. 27 do CDC). Tema 1280/STJ. 

 

A questão submetida a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos é a seguinte: "Aplicabilidade do instituto 
jurídico do consumidor, por equiparação, às ações indenizatórias decorrentes do desastre ambiental ocorrido em 

Brumadinho, e consequente cômputo do prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 27 do Código de Defesa 
do Consumidor". 

A controvérsia gira em torno da análise do instituto da prescrição da pretensão de reparação por danos morais 
movida contra a VALE por vítimas do desastre ambiental ocorrido em Brumadinho - MG, em razão do exercício de sua 

atividade de mineração e consequente exploração econômica do minério ali existente. 
A celeuma consiste em definir (i) se o caso enquadra-se no art. 206, § 3º, V, do CC, que estabelece o prazo 

trienal para a pretensão de reparação por danos extracontratuais, ou (ii) se é hipótese de acidente de consumo, a 
atrair a figura do consumidor por equiparação, prevista no art. 17 do CDC, e, consequentemente, a fixação do prazo 

quinquenal previsto no art. 27 do mesmo Código. Para tanto, deve-se considerar qual a relação jurídica que se formou 
entre a VALE e as vítimas do desastre ambiental. 

A jurisprudência do STJ já se posicionou em diversos julgados, aplicando a teoria finalista mitigada para admitir 
a incidência do CDC, reconhecendo a presença da vulnerabilidade decorrente da hipossuficiência técnica, jurídica ou 

econômica da pessoa física/jurídica, ainda que o produto ou serviço não seja dirigido, especificamente, a ele, o 

destinatário final. 
 No âmbito de análise do presente caso, se vislumbra a figura do consumidor por equiparação ou bystander que 

visa ampliar o alcance da legislação consumerista a terceiros que não mantiveram nenhuma relação jurídica com o 
fornecedor, mas que foram vitimados pelo acidente de consumo. Nesse sentido, o artigo 17 do Código de Defesa do 

Consumidor estabelece que se equiparam aos consumidores todas as vítimas do evento. A intenção aqui é clara: a 
proteção dos direitos daqueles terceiros alheios à relação de consumo que são vítimas de um determinado evento 

danoso decorrente da atividade empresarial desenvolvida. 
Não há a menor dúvida de que vítimas de acidentes ambientais podem ser enquadradas no conceito de 

consumidor por equiparação, pois são terceiros impactados por uma atividade econômica que ensejou danos 
ressarcíveis. Há vários precedentes da Terceira e da Quarta Turmas reconhecendo que os danos ambientais 

decorrentes de determinadas atividades empresariais impõem a reparação integral de todos os vitimados, atraindo a 
incidência do art. 17 do CDC. 

A relevância da questão está em se definir se todo e qualquer dano ambiental pode atrair a hipótese legal do 
consumidor por equiparação ou se há necessidade de se investigar a existência de uma relação de consumo 

preexistente ou, como denominado na doutrina, a relação base de consumo. 
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No caso de atividades econômicas que, por si só, oferecem riscos de impactos ambientais e, por essa razão, 
podem ocasionar violações a direitos de pessoas que não guardaram nenhuma relação jurídica com tais 

empreendimentos, implicará reconhecer uma relação de consumo por equiparação. E tal situação independe de se 
estar presente a figura do fornecedor de serviços/produtos, pois o que se pretende tutelar é a segurança dos terceiros 

que se encontram em situação de vulnerabilidade em relação às atividades potencialmente ofensivas do ponto de 
vista socioambiental, cuja prevenção não pode ser relegada. 

É inegável que a atividade de mineração, por envolver diversas relações jurídicas entre a empresa concessionária, 
o Estado, os particulares e o meio ambiente, não pode ser analisada, apenas, a partir de uma lente civilista. O olhar 

holístico é fundamental. 
Vale salientar que a Lei n. 12.334/2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSBa), 

aplicável a este caso, foi modificada pela Lei n. 14.066/2020, justamente após os desastres ambientais de Mariana e 

Brumadinho e assentou novas definições legais para atividades que envolvem a utilização de barragens e acumulação 
de resíduos industriais, trazendo dois relevantes conceitos. A legislação passou a reconhecer a potencialidade ofensiva 

do empreendimento, capaz de colocar em risco ecossistemas e populações denominadas, normativamente, como 
populações vulneráveis. 

Necessário, portanto, o realinhamento interpretativo do sistema normativo para ancorar a natureza 
multidimensional do dano ambiental e seus reflexos, a partir de mecanismos como o Processo Estrutural e a 

consagração do Direito dos Desastres, contemplando valores jurídicos que harmonizam os interesses difusos, coletivos 
e individuais homogêneos, sem descuidar da tutela individualmente considerada. 

Fica evidente que a complexidade das relações que se estabeleceram entre a VALE e as vítimas do desastre 
ambiental de Brumadinho/MG ultrapassa o âmbito da mera reparação civil, permeando circunstâncias de grave relevo 

social e ambiental, o que indica a necessidade de um diálogo das fontes, ou seja, de uma interpretação lógico-
sistemática e teleológica dos diplomas normativos aplicáveis. 

Na existência de um empreendimento potencialmente poluidor e capaz de ocasionar desastres ambientais, tal 
como ocorreu na presente hipótese, afastam-se os critérios normativos que definem tradicionalmente os sujeitos de 

uma relação jurídica para abraçar, amplamente, com a proteção legal, os interesses de terceiros vitimados pela 

atividade poluidora. Isso se traduz na necessidade de uma integração entre a tutela dos interesses difusos do meio 
ambiente e a proteção daqueles que sofreram diretamente os impactos da ação poluidora, em manifesta posição de 

vulnerabilidade econômica, técnica e jurídica, enquadrando-se no conceito de hipossuficiência. 
A vulnerabilidade se relaciona tanto com os aspectos da atividade econômica desempenhada e seus possíveis 

reflexos no meio ambiente em que se situa o empreendimento, como também nos desdobramentos e influências que 
envolvem os grupos sociais presentes no local do empreendimento. 

Desse modo, tratando-se de desastre ambiental, a conduta do poluidor-pagador colocou em risco a integridade 
do autor e de terceiros não correlacionados com o empreendimento, o que atrai o instituto do consumidor por 

equiparação, independentemente de estar ou não devidamente caracterizada uma relação base de consumo, 
evidenciando-se, no caso, uma relação de consumo por equiparação. 

No que concerne ao prazo prescricional aplicável ao caso, a prescrição de pretensões de reparação civil no âmbito 
restrito a partes bem definidas e regulação prescricional trienal, estabelecida pela legislação civil para a reparação 

por danos extracontratuais (art. 206, § 3º, V, do CC) não se mostra adequada para o presente caso. 
Os conflitos apresentados reclamam a tutela de interesses heterogêneos, com partes ainda não delimitadas - já 

que nem sequer se tem certeza da quantidade de pessoas que foram vitimadas pelo desastre ambiental, tampouco a 

extensão do dano - sendo relevante a apuração de seus reflexos na órbita de direitos de cada envolvido, a exigir um 
rigor técnico de grande complexidade e amplitude. 

Por outro lado, a incidência do art. 17 do CDC para se considerar consumidor por equiparação todas as vítimas 
do desastre ambiental e, consequentemente, do seu art. 27, que estabelece o prazo quinquenal para a pretensão 

reparatória, é medida que garante às vítimas a facilitação na defesa de seus interesses em prol da concreta reparação 
dos danos sofridos. 

Ressalte-se que as eventuais divergências quanto ao enquadramento da VALE no conceito de fornecedor de 
produtos e serviços, previsto no art. 3º, do CDC, não podem conduzir ao afastamento da proteção legal. A análise 

sobre a natureza da atividade minerária e sua destinação a terceiros que, em tese, poderia conduzir ao entendimento 
de que não seriam consumidores finais e, portanto, afastar a VALE da clássica definição legal de fornecedor, já que 

os minérios seriam insumos e não de bens de consumo propriamente ditos, são irrelevantes diante do potencial 
danoso do desastroso empreendimento. 

Não se mostra razoável que o poluidor, pelo simples fato de não se enquadrar no conceito de fornecedor, seja 
beneficiado com a aplicação fria da lei civil, restringindo o tempo para o acesso dos ofendidos à busca de uma 

reparação civil decorrente do lamentável desastre ambiental. O instituto do consumidor por equiparação, previsto no 

art. 17 do CDC, permitirá, portanto, que as pessoas impactadas pelos desastres ambientais decorrentes de atividades 
potencialmente ofensivas a pessoas e ao meio ambiente tenham maiores possibilidades para buscar a efetiva 

reparação do dano sofrido. 
Tal entendimento prestigia a tutela do meio ambiente, bem que pertence a todos e deve ser preservado para as 

presentes e futuras gerações, nos termos do art. 225 da CF/1988 e que, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei n. 
6.938/1981 impõe ao poluidor, independentemente da existência de culpa, a indenização ou reparação dos danos 

causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade. 
Por outro lado, assegura que as populações vulneráveis pela atividade poluidora tenham maior chance de 

promover as demandas indenizatórias cabíveis, pelo alargamento do prazo prescricional trazido no art. 27 do CDC. 
Assim, fixa-se a seguinte tese do Tema 1280/STJ: "É aplicável o instituto jurídico do consumidor, por 

equiparação, às ações indenizatórias decorrentes do desastre ambiental ocorrido em Brumadinho e, 
consequentemente, o cômputo do prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 27 do Código de Defesa do 

Consumidor". 
REsp 2.124.713-MG 

REsp 2.124.717-MG 

 
STJ - Ação de sobrepartilha em divórcio consensual. Regime de comunhão parcial. Sonegação de bens. 
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Comunicabilidade de frutos e benfeitorias. 
 

A controvérsia cinge-se a decidir: (i) se a sobrepartilha pressupõe o desconhecimento ou a ocultação do bem por 
uma das partes ao tempo da partilha e se houve sonegação diante do alegado prévio conhecimento dos bens pela 

recorrida; e (ii) se no regime de comunhão parcial (regra de transição do art. 2.039 do CC/2002), comunicam-se os 
frutos e as benfeitorias realizadas durante a constância da sociedade conjugal, inclusive quando o esforço comum se 

dá de forma indireta pela dedicação à economia do lar. 
Na origem, trata-se de ação de sobrepartilha ajuizada pela ex-cônjuge em desfavor do ora recorrente (ex-

cônjuge), visando à partilha de bens patrimoniais que supostamente teriam sido sonegados por este último na ocasião 
do acordo de divórcio consensual das partes. A Corte local concluiu pela comunicabilidade e pela sonegação de 2.331 

bovinos e bufalinos, além de 53 animais das espécies asinina, equina e muar, assim como das benfeitorias levadas a 

efeito em duas propriedades rurais durante a constância do casamento. 
 No tocante ao primeiro eixo da controvérsia, cumpre observar que a sobrepartilha, à luz dos arts. 1.040 do 

CPC/1973 (vigente à época do ajuizamento da ação) e 2.022 do CC/2002, não serve para chancelar o arrependimento 
unilateral decorrente de transação posteriormente considerada desvantajosa, mas para sanar falhas negociais 

decorrentes da ocultação ou do efetivo desconhecimento acerca de parcela do acervo patrimonial. 
Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a constatação de bens não arrolados no 

divórcio exige a comprovação do desconhecimento de sua existência por um dos consortes para que se presuma a 
sonegação (REsp 1.204.253/RS, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 27/5/2014, DJe de 

15/8/2014). 
Transpondo essa baliza para o caso concreto, o Tribunal de Justiça recorrido assentou, de maneira incontroversa, 

que a recorrida desconhecia as benfeitorias efetuadas e a expressiva evolução excedente do rebanho. Consta 
expressamente do acórdão que os documentos revelam a sonegação por omissão do réu. 

Em relação à comunicabilidade dos bens, o recorrente invoca o art. 271, I, IV e V, do Código Civil de 1916. Aduz 
que os frutos pendentes e as benfeitorias vinculadas aos bens de raiz adquiridos por sucessão estariam 

salvaguardados da meação, pois a ex-esposa confessou não exercer atividade externa e remunerada, infirmando o 

esforço comum. 
Sob a égide do regime da comunhão parcial de bens, aplicável ao caso por força da regra de transição do art. 

2.039 do CC/2002, a evolução econômica e a percepção de frutos ocorridas na constância da sociedade conjugal 
estão abrangidas pela comunicabilidade, nos termos do art. 271, V, do CC/1916. 

Com efeito, a jurisprudência pacífica do STJ rechaça a premissa de que apenas a "contribuição financeira direta" 
induz partilha. O esforço comum, fundamento teleológico do regime, materializa-se não apenas mediante aporte 

financeiro voltado à aquisição patrimonial, mas também de forma indireta e imaterial, mediante o suporte psicológico, 
afetivo e a dedicação ao ambiente doméstico e à criação da prole (REsp n. 1.295.991/MG, relator Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 11/4/2013, DJe de 17/4/2013). 
Logo, o fato de a recorrida ter se dedicado exclusivamente aos trabalhos domésticos e aos cuidados da família 

não subtrai seu direito à meação do incremento patrimonial verificado na constância da união. Exigir a comprovação 
do esforço comum mediante o cotejo objetivo da atividade doméstica desempenhada pela cônjuge virago 

representaria desvirtuar o preceito normativo protetivo da instituição familiar. 
REsp 1.959.926-PR 

 

STJ - Impenhorabilidade de bem de família. Imóvel de alto valor. Irrelevância. 
 

A controvérsia consiste em saber se a proteção conferida pela Lei n. 8.009/1990 ao bem de família pode ser 
relativizada quando o imóvel possui alto valor de mercado. 

A Lei n. 8.009/1990 foi editada com o claro propósito de assegurar o direito fundamental à moradia (art. 6º da 
CF) e de proteger a dignidade da pessoa humana, garantindo um patrimônio mínimo indispensável à subsistência da 

entidade familiar. O art. 1º da referida Lei é categórico ao estabelecer que o imóvel residencial próprio do casal, ou 
da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por nenhum tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária 

ou de outra natureza. 
As exceções a essa regra de impenhorabilidade foram expressamente e taxativamente elencadas pelo legislador 

no art. 3º da mesma Lei. A interpretação de tal rol, conforme entendimento consolidado no Superior Tribunal de 
Justiça, deve ser sempre restritiva. Não cabe ao Poder Judiciário, sob o pretexto de realizar justiça no caso concreto 

ou de ponderar princípios, criar novas exceções não previstas em lei, usurpando a função do Poder Legislativo. 
No caso, o Tribunal de origem criou uma solução intermediária não prevista em lei, qual seja, a alienação do 

bem com reserva de percentual para aquisição de outro. 

A tese de que imóveis de alto padrão ou de luxo estariam excluídos da proteção legal não encontra nenhum 
amparo no texto da lei. O legislador, se assim o quisesse, teria estabelecido critérios de valor, localização ou 

suntuosidade para modular a garantia, o que não o fez. A lei não faz distinção, logo, não cabe ao intérprete distinguir. 
Permitir a penhora do bem de família com base em seu valor econômico seria introduzir um critério subjetivo e de 

grande insegurança jurídica, contrário ao espírito da lei. 
AREsp 2.791.033-PR 

 
STJ - Ação rescisória. Contrato de aluguel de construção ajustada (built to suit). Valor da causa. 

Equivalente a 12 meses de aluguel. Art. 58, III, da Lei n. 8.245/1991 (Lei do Inquilinato). Prevalência da 
legislação especial. 

 
A controvérsia consiste em saber se, em ação de rescisão contratual de aluguel na modalidade de construção 

ajustada (built to suit), o valor da causa deve compreender o total do negócio (art. 292, II, do CPC) ou o equivalente 
a 12 meses de aluguel (art. 58, III, da Lei n. 8.245/1991). 
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No caso, o juiz proferiu sentença corrigindo o valor da causa para R$ 68.400.000,00. No entanto, o Tribunal de 
origem, ao analisar o valor da causa a ser considerado para a fixação dos honorários de sucumbência, alterou o 

montante anteriormente fixado em R$ 68.400.000,00 para R$ 6.840.000,00 (correspondente a 12 meses do aluguel 
mensal de R$ 570.000,00), com base no art. 58, III, da Lei n. 8.245/1991 (Lei do Inquilinato), o qual prevê que o 

valor da causa corresponderá ao valor de 12 meses de aluguel. 
Com efeito, a solução de controvérsias inseridas no campo material da locação impõe, como premissa 

metodológica, a observância do critério da especialidade. Uma vez que o legislador instituiu disciplina própria na Lei 
n. 8.245/1991 (Lei do Inquilinato) para a regência de determinados temas, não há necessidade de buscar soluções a 

partir de normas ordinárias. Essa foi a diretriz dada pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça no julgamento 
do REsp n. 2.042.594/SP (DJe 28/9/2023), em que se discutia a aplicabilidade do art. 19 da Lei do Inquilinato na 

revisão do valor de contrato de locação na modalidade de construção ajustada (built to suit), quando o valor contratual 

não correspondesse ao valor de mercado, em detrimento do regime geral do Código Civil previsto nos arts. 317 e 
478. 

Relembre-se que os contratos built to suit, também denominados de "contrato de locação com construção 
ajustada" ou de "locação por encomenda" e cuja tradução corresponde a "construído para servir", são negócios 

jurídicos complexos. 
De acordo com a doutrina, "trata-se de um negócio jurídico por meio do qual uma empresa contrata a outra, 

usualmente do ramo imobiliário ou de construção, para identificar um terreno e nele construir uma unidade comercial 
ou industrial que atenda às exigências específicas da empresa contratante, tanto no que diz respeito à localização, 

como no que tange às características físicas da unidade a ser construída. Uma vez construída, tal unidade será 
disponibilizada, por meio de locação, à empresa contratante, por determinado tempo ajustado entre as partes". 

No referido precedente do REsp n. 2.042.594/SP, estabeleceu-se o entendimento de que o regramento especial 
deve prevalecer sobre as regras ordinárias, e que essa conclusão é a mais adequada até mesmo diante da reforma 

legislativa de 2012 que incluiu o art. 54-A, na Lei do Inquilinato - que trata do contrato built to suit - ao dispor que 
"prevalecerão as condições livremente pactuadas no contrato respectivo e as disposições procedimentais previstas 

nesta Lei. (Incluído pela Lei n. 12.744, de 2012)". 

A referência do art. 54-A à prevalência das "disposições procedimentais previstas nesta lei" indica que o contrato 
de construção ajustada (built to suit), embora com peculiaridades negociais próprias, submete-se ao tratamento 

procedimental da Lei n. 8.245/1991. 
No que concerne ao tema do valor da causa, a Lei do Inquilinato contém disciplina própria, em seu art. 58, III, 

que dispõe: "ressalvados os casos previstos no parágrafo único do art. 1º, nas ações de despejo, consignação em 
pagamento de aluguel e acessório da locação, revisionais de aluguel e renovatórias de locação, observar-se-á o 

seguinte: III - o valor da causa corresponderá a doze meses de aluguel, ou, na hipótese do inciso II do art. 47, a três 
salários vigentes por ocasião do ajuizamento". 

Ainda que o caput do art. 58 não faça menção expressa à ação de rescisão de contrato na modalidade de 
construção ajustada (built to suit), a leitura sistemática da Lei n. 8.245/1991, especialmente à luz do art. 54-A, 

permite aplicar o regime procedimental da lei especial, de modo que não se justifica deslocar o arbitramento do valor 
da causa para os critérios gerais da legislação processual civil quando há previsão especial no sistema locatício. 

Ademais, a jurisprudência do STJ admite a interpretação extensiva do art. 58, III, da Lei n. 8.245/1991 para abranger 
ações judiciais que, embora não se enquadrem literalmente nas hipóteses nominadas no caput, mantêm vínculo 

material com o contrato de locação e apresentam identidade de razão com as ações previstas no art. 58, o que 

autoriza a fixação do valor da causa segundo o critério especial. Nesse sentido: REsp n.º 673.231/SP, Sexta Turma, 
DJe 29/8/2005; AREsp n.º 2.958.909/RJ, Quarta Turma, DJEN 19/12/2025. 

Assim, se o contrato de construção ajustada (built to suit) se submete às disposições procedimentais da Lei n. 
8.245/1991, nos termos do art. 54-A, e se há regra específica para o valor da causa no art. 58, a fixação desse valor 

deve observar o critério do referido dispositivo, por interpretação sistemática e extensiva, de modo a preservar-se a 
aplicação preferencial da lei especial em relação ao regime ordinário previsto no CPC. 

Nesse contexto, a manutenção do valor da causa de R$ 68.400.000,00, incompatível com a disciplina especial 
do art. 58, III, da Lei n. 8.245/1991, poderia gerar o enriquecimento indevido dos patronos da parte recorrente, 

motivo pelo qual a correção do valor da causa realizada no acórdão recorrido se mostra adequada. 
REsp 2.229.517-PR 

 
 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

STJ - Cumprimento provisório de sentença. Acolhimento da impugnação. Extinção sem julgamento de 

mérito. Necessidade de prévia liquidação da sentença. Honorários sucumbenciais. Descabimento. 
 

A controvérsia consiste em definir se são cabíveis honorários de sucumbência em decorrência da extinção do 
cumprimento provisório de sentença, quando o acolhimento da impugnação não acarreta a extinção ou modificação 

do crédito, mas apenas determina a prévia liquidação da sentença. 
Na origem, o exequente alegou ter sofrido prejuízos decorrentes de furto de defensivos agrícolas em sua fazenda, 

onde a executada prestava serviços de vigilância, e promoveu cumprimento provisório de sentença para cobrar 
indenização, apresentando planilha com o valor devido. A sentença acolheu a exceção de pré-executividade e 

extinguiu o cumprimento de sentença sem julgamento do mérito por iliquidez do título, impondo prévia liquidação 
nos termos do art. 509 do CPC. O Tribunal de origem negou provimento à apelação e manteve a sentença, assentando 

que o direito do exequente ao recebimento persiste e deve ser apurado em liquidação. 

Conforme tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 410, são cabíveis honorários de 
sucumbência em razão do acolhimento, ainda que parcial, da impugnação ao cumprimento de sentença. 

Tal entendimento, firmado na vigência do CPC/1973, parte do pressuposto de que o acolhimento da impugnação 
resulta na extinção do cumprimento de sentença, ainda que parcial. De igual modo, nos termos do art. 85, § 1º, do 

CPC/2015, são devidos honorários no cumprimento provisório de sentença . 
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Todavia, o STJ tem entendido que, nas hipóteses em que o acolhimento da impugnação não acarreta a extinção 
ou modificação do crédito, mas apenas determina a prévia liquidação da sentença, não é cabível a fixação de 

honorários sucumbenciais. 
Nesse cenário, considerando a distinção do caso daqueles que deram ensejo à fixação da tese repetitiva do Tema 

410 - uma vez que a extinção do cumprimento provisório de sentença se deu unicamente em razão da necessidade 
de prévia liquidação da sentença, sem extinguir ou modificar o crédito, que continua sendo exigível -, não há que se 

falar em fixação de honorários. 
REsp 2.233.988-SP 

 
STJ -  Tutela provisória. Pedido de efeito suspensivo a agravo em recurso especial. Julgamento do recurso 

principal. Perda superveniente do objeto. 

 
A controvérsia consiste em saber se o pedido de tutela provisória para atribuir efeito suspensivo ao agravo em 

recurso especial subsiste após o julgamento do recurso principal, implicando perda superveniente do objeto do agravo 
interno interposto contra o indeferimento dessa tutela. 

No caso, o pedido principal da tutela provisória tratava da postulação de efeito suspensivo a agravo em recurso 
especial que ainda não havia sido distribuído ao Superior Tribunal de Justiça. 

Consta, no sistema processual do Superior Tribunal de Justiça, que foi proferida decisão pelo Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial. Contra essa decisão, foi interposto 

agravo interno ao qual a Terceira Turma negou provimento, mantendo a decisão de não conhecimento do agravo em 
recurso especial. 

Nesse contexto, tem-se que a jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que o julgamento do 
recurso principal, independentemente de trânsito em julgado da decisão, ocasiona a perda do objeto do pedido de 

concessão de efeito suspensivo formulado em tutela provisória. 
Destarte, com o julgamento do processo principal, a discussão acerca do indeferimento deste pedido de tutela 

resta prejudicada por evidente perda de objeto. 

AgInt na TutAntAnt 551-SP 
 

STJ - Fraude à execução fiscal. Sócio cujo nome não consta da certidão de dívida ativa. Redirecionamento 
da execução fiscal. Doação de imóvel. Reconhecimento da fraude em momento anterior à citação, desde 

que comprovada a ciência inequívoca da decisão de redirecionamento. Possibilidade. 
 

A controvérsia consiste em definir se é possível reconhecer a fraude à execução fiscal na hipótese de doação de 
bem imóvel realizada por sócia cujo redirecionamento da execução em desfavor dos respectivos administradores já 

havia sido determinado, mas cuja citação somente ocorreu após a doação patrimonial. Discute-se, em especial, se a 
ausência de citação prévia impede o reconhecimento da fraude ou se outros elementos do caso são suficientes para 

demonstrar a inequívoca ciência da demanda e o intuito de ilidir a satisfação do crédito tributário, especialmente em 
contexto de doação de bens a integrantes do núcleo familiar. 

No caso, após o redirecionamento, mas antes da citação da sócia para integrar o polo passivo, ela promoveu a 
doação do imóvel objeto da controvérsia a integrantes de seu próprio núcleo familiar e residentes no mesmo endereço. 

As instâncias ordinárias registraram que, antes da citação, a sócia, na qualidade de administradora da sociedade 

executada, outorgou procuração para a apresentação de defesa destinada a impugnar o redirecionamento da 
execução em seu desfavor. 

Sobre o tema, conquanto o reconhecimento de fraude à execução empreendida pelo sócio a quem foi 
redirecionado o executivo fiscal demande, em regra, sua prévia citação para integrar o polo passivo, à vista da 

finalidade precípua do ato citatório - qual seja, cientificar o réu ou o executado acerca da pendência do litígio, 
convocando-o para integrar a relação processual (art. 238 do CPC) -, a jurisprudência do STJ passou a temperar tal 

exigência em certas hipóteses, especialmente, quando demonstrada a inequívoca ciência do devedor a respeito da 
lide. 

Nesse contexto, a Corte Especial do STJ já reconheceu ser possível suprir a falta de citação mediante 
comparecimento espontâneo do réu, nas seguintes situações: "[...] a) a juntada de procuração com poderes especiais, 

desde que possível o acesso aos autos do processo; e b) a apresentação de embargos ou exceção de pré-
executividade, ainda que não outorgados poderes especiais ao advogado para receber a citação" (EREsp 

1.709.915/CE, Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 9/8/2018). 
Em tais hipóteses, diante de atos categóricos comprovando a ciência quanto à pendência do litígio, tem-se por 

suprida a falta de citação pelo comparecimento espontâneo (art. 239, § 1º, do CPC), configurado pela outorga de 

procuração com poderes especiais para receber ato citatório ou, ainda, em razão do exercício substancial do direito 
de defesa por meio da apresentação de embargos à execução ou de exceção de pré-executividade, cuja oposição 

denota inequívoco conhecimento acerca da tramitação do processo. 
Além disso, é possível que, para efeito de reconhecer a prática de atos anteriores destinados a ilidir a satisfação 

do crédito tributário, elementos outros sirvam a embasar juízo positivo acerca da fraude à execução fiscal, 
independentemente de formalização de ato citatório ou de medidas destinadas a suprir sua ausência. 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça já considerou presente fraude à execução em conjuntura na 
qual, embora ausente ato citatório formal, "[...] a alienação operou-se após o conhecimento da execução pela pessoa 

jurídica devedora, cujo sócio é parente da embargante, consoante premissa fática fixada nas instâncias ordinárias, o 
que faz presumir o conluio entre alienante e adquirente, tornando ineficaz a transmissão da propriedade" (REsp 

1.085.933/SP, Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26.2.2009). 
Recentemente, analisando a temática sob o prisma do Código de Processo Civil, a Segunda Seção do STJ adotou 

exegese no sentido de que, "em hipóteses de doações operadas no âmbito familiar", avultam indícios evidentes de 
blindagem patrimonial com o intuito de frustrar credores, razão pela qual "[...] em tais casos, a caracterização de 

má-fé decorre do vínculo familiar entre o devedor e o donatário e do contexto fático, como o conhecimento da 

pendência de demandas judiciais e a permanência do bem no núcleo familiar" (EREsp 1.896.456/SP, Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Seção, DJEN 21/2/2025). 
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Em tais precedentes, partiu-se da premissa jurídica segundo a qual, quando o reconhecimento da fraude à 
execução demanda anterior citação, sua perfectibilização, em regra, constitui condição necessária para a declaração 

de ineficácia da transferência de propriedade; porém, tal exigência pode ser suplantada à luz de peculiaridades do 
caso concreto, quando devidamente comprovada a existência de atos inequívocos direcionados a ilidir a satisfação do 

crédito, especialmente em contexto de doação de bens a membros do grupo familiar, conjuntura a ser aferida com 
base no cenário fático subjacente à controvérsia. 

No caso, a despeito de somente ultimada a citação da sócia em 2017, as instâncias ordinárias anotaram ter sido 
por ela outorgada, em 2014, na qualidade de administradora da sociedade executada, procuração para a apresentação 

de defesa de interesses da própria pessoa física, mais precisamente para contestar a ordem de redirecionamento 
contra si determinada. 

Nessa linha, ainda que formalmente manejada pela pessoa jurídica, em substância, a defesa apresentada teve 

como objetivo precípuo a tutela de direitos da respectiva sócia, única beneficiária de eventual acolhimento do pedido, 
razão pela qual a concessão de poderes para proteção de seus próprios interesses, embora por atuação de terceiro, 

denota conhecimento do trâmite da execução fiscal e, em especial, do redirecionamento promovido em seu desfavor, 
elemento bastante para a caracterização de má-fé. 

A par disso, conquanto não se ignore a autonomia da sociedade empresária relativamente aos seus sócios, não 
sendo possível presumir ou confundir, na generalidade dos casos, a atuação da pessoa jurídica e das pessoas físicas 

que a administram, igualmente não é lícito que, valendo-se do manto societário, os respectivos representantes legais 
empreguem estratégias para a proteção de direitos próprios e, não obtendo êxito, busquem alegar jamais ter tido 

conhecimento da defesa de seus interesses promovida por interposta pessoa e com sua conivência. 
Desse modo, uma vez apresentada defesa substancial voltada à proteção de direito da sócia - embora valendo-

se formalmente da atuação da sociedade empresária e em nome da qual, como representante, efetuou outorga de 
poderes -, é aplicável a ratio adotada no sobredito precedente da Corte Especial, no sentido de que o manejo de 

embargos ou exceção de pré-executividade, ainda que não concedidos poderes especiais ao advogado para receber 
a citação, supre-lhe a falta (EREsp 1.709.915/CE, Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 9/8/2018). 

Ainda, ressalta-se estar-se diante de doação, negócio jurídico unilateral mediante o qual, por liberalidade, o 

doador transfere gratuitamente bens em favor do donatário, que, em regra, somente aufere vantagens sem encargo 
financeiro correspondente. Assim, diferentemente de contextos nos quais se evidenciam interesses sinalagmáticos de 

ambos os contratantes (e.g. contrato de compra e venda), a formalização de negócio gratuito há de ser analisada 
com cautela, especialmente para evitar desvios de finalidade e a utilização de instrumentos lícitos com o objetivo de 

lesar credores. 
E, no caso concreto, é inequívoco o abuso de direito perpetrado pela sócia, pois os donatários são integrantes de 

seu próprio núcleo familiar e residem no mesmo endereço, sugerindo tentativa de blindagem disfarçada de ativos e 
esvaziamento patrimonial para fraudar o Fisco, inclusive com a possibilidade de utilização do bem transferido diante 

da sua manutenção em poder de parentes. 
REsp 2.117.867-RS 

 
STJ - Ação reivindicatória. Requisitos. Estudo técnico sobre a cadeia dominial do imóvel. Processamento 

da ação. Impossibilidade. Prévio cancelamento do registro imobiliário existente. Necessidade. 
 

Cinge-se a controvérsia a saber se a apresentação de estudo técnico realizado pelo INCRA, em processo 

administrativo sobre a cadeia dominial de imóvel, constitui documento suficiente para viabilizar o processamento de 
ação reivindicatória, de modo a ser desnecessário o prévio cancelamento do registro imobiliário existente relativo ao 

bem objeto da controvérsia. 
A ação reivindicatória tem como objetivo resguardar direito do proprietário de reaver o bem de quem o adquiriu 

de forma injusta, conforme se depreende do art. 1.228 do CC/2002: "O proprietário tem a faculdade de usar, gozar 
e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha." 

Para tanto, a referida ação exige a presença concomitante de três requisitos, quais sejam: (i) a prova da 
titularidade do domínio da coisa reivindicada pelo autor; (ii) a individualização do bem; (iii) a comprovação da posse 

injusta do réu. 
É certo, ainda, que a definição de bem público decorre primordialmente da Constituição Federal (arts. 20, 26, 

225 e outros), bem como do Código Civil (arts. 98 a 103) e de outras leis infraconstitucionais (exemplo: Decreto-Lei 
n. 9.760/1946 e Lei n. 14.133/2021), conforme a natureza ou destinação do bem. Nesse sentido, o registro imobiliário 

de propriedade, por si só, não é oponível à União e demais entes políticos, para afastar o regime jurídico ao qual 
estão submetidos os bens públicos. 

No caso, constata-se que, embora o INCRA tenha apresentado estudo técnico acerca da cadeia dominial do 

imóvel, elaborado no âmbito de processo administrativo, não há, nos autos, notícia de que a identificação e a 
delimitação da área tenham sido realizadas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. 

Ainda que o referido documento seja dotado de fé pública e presunção de legalidade, tais atributos não o eximem 
da necessária apreciação judicial, considerando que a discussão em apreço diz respeito à própria validade do título 

dominial registrado em nome do particular. 
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento, sob a sistemática dos recursos repetitivos, 

Tema 39/STJ, de que o registro público de propriedade de imóvel possui presunção relativa e, "enquanto não se 
promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade do registro e o respectivo cancelamento, a pessoa 

indicada no registro público continua a ser havida como proprietária do imóvel" (REsp n. 990.507/DF, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/11/2010, DJe de 1/2/2011). 

Dessa forma, o estudo técnico apresentado pelo INCRA não tem o condão de dispensar o prévio ajuizamento de 
ação declaratória de nulidade do registro imobiliário, meio adequado para a desconstituição do domínio formalmente 

constituído em nome do particular. 
AgInt no AREsp 2.358.303-SP 

 

STJ - Tutela cautelar antecedente. Arresto. Dilação do prazo para o pedido principal. Impedimento legal. 
Prévia liquidação de sentença. Necessidade. 
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A controvérsia consiste em definir se o prazo de 30 (trinta) dias para a formulação do pedido principal, contado 

da efetivação da medida cautelar, pode ser flexibilizado quando o pedido principal consiste em cumprimento de 
sentença e a sentença condenatória permanece ilíquida. 

 O art. 308, caput, do CPC estabelece que, efetivada a tutela cautelar antecedente, o autor deve formular o 
pedido principal no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cessação da eficácia da medida concedida. A mens legis do 

dispositivo é clara: evitar que a parte beneficiária da tutela assecuratória permaneça indefinidamente protegida pela 
medida cautelar sem fazer avançar a pretensão principal de mérito, o que desequilibraria a relação processual e 

perpetuaria situação de incerteza jurídica para o polo passivo. 
 Contudo, a exegese do dispositivo não pode ser feita de forma isolada e mecânica. A regra tem como pressuposto 

lógico e jurídico que o pedido principal seja, ao tempo da efetivação da cautelar, passível de formulação. O prazo 

somente tem sentido enquanto instrumento de coerção à conduta ativa do beneficiário da medida; não pode funcionar 
como sanção pela omissão de algo que a própria ordem jurídica impede que se faça. 

 O pedido principal a ser formulado é o cumprimento de sentença, modalidade executiva que exige, como 
requisito de admissibilidade, a existência de título executivo judicial líquido, certo e exigível. Enquanto a sentença 

condenatória permanecer ilíquida - isto é, enquanto o quantum debeatur não for apurado por meio do competente 
procedimento de liquidação -, o credor está materialmente impedido de iniciar o cumprimento de sentença, seja ele 

provisório ou definitivo. Assim, antes do trânsito em julgado da sentença que resolver o mérito da liquidação, não há 
título líquido e exigível a amparar o cumprimento de sentença, tornando jurídico e processualmente impossível o 

manejo do pedido principal. 
Nesse contexto, infere-se que agiu com acerto o Tribunal de origem ao fixar como termo inicial para a contagem 

do trintídio do art. 308 do CPC o trânsito em julgado da decisão que resolver o mérito da liquidação de sentença, 
preservando-se, até esse marco, a eficácia da medida cautelar de arresto. Impor ao autor o dever de formular o 

pedido principal antes disso equivaleria a exigir o processualmente impossível, punindo a parte por uma situação de 
impedimento que não lhe é imputável. 

No caso, a medida de arresto foi deferida exatamente para assegurar a efetividade de futura execução. Permitir 

que ela caduque antes mesmo de ser possível ao credor instaurar o cumprimento de sentença esvaziaria por completo 
a utilidade da tutela assecuratória, privando o credor da proteção jurisdicional no exato momento em que ela se faz 

necessária. 
Ademais, o STJ assentou que o prazo de 30 dias para a parte formular o pedido principal se amolda à sistemática 

do sincretismo processual do CPC/2015, em que há apenas um processo, com uma etapa inicial relativa à tutela 
cautelar antecedente e uma etapa posterior de apresentação do pedido principal. 

Dessa forma, a dilação do prazo para formulação do pedido principal é compatível com os princípios da efetividade 
processual, da proporcionalidade e da razoabilidade, além de estar em estrita conformidade com a melhor exegese 

doutrinária e com os vetores interpretativos que se extraem da jurisprudência do STJ. 
AREsp 2.708.782-SC 

 
STJ - Título judicial transitado em julgado. Condenação imposta à Fazenda Pública. Correção monetária. 

Parâmetros constitucionais e legais supervenientes. Incidência do IPCA-E. Violação à coisa julgada. Não 
ocorrência. 

 

Controverte-se acerca da possibilidade de adequação, na fase de execução, dos índices de juros e de correção 
monetária previstos em título judicial transitado em julgado à legislação ou ao entendimento jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal supervenientes. 
Ao analisar o caso, o Superior Tribunal de Justiça adotou o posicionamento segundo o qual a coisa julgada não 

impede a aplicação da Lei n. 11.960/2009 no tocante aos títulos formados anteriormente à sua vigência ou quando o 
processo de conhecimento, embora transitado em julgado a posteriori, nele não se debateu sobre a incidência de tal 

norma por motivo não imputável à parte interessada. 
Por outro lado, solução distinta deveria ser adotada quando a questão dos juros moratórios e da correção 

monetária foi esgotada na fase cognitiva, examinando-se a controvérsia à luz da Lei n. 11.960/2009, 
independentemente do acerto da solução adotada no caso concreto em relação às teses definidas no julgamento dos 

Temas n. 810/STF e n. 905/STJ. 
Nessa hipótese, entendia-se que deveriam prevalecer os parâmetros fixados na sentença transitada em julgado, 

sendo incabível ao juízo da execução redefinir o título executivo nesse aspecto, sob pena de violação à coisa julgada. 
No entanto, tal diretriz hermenêutica encontra-se superada, porquanto o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE n. 1.317.892/SC, sob a sistemática da repercussão geral, firmou a tese segundo a qual, nas 

condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias, aplicam-se, a partir da vigência da Lei 
n. 11.960/2009, os juros moratórios previstos no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, ainda que exista título judicial 

transitado em julgado com determinação diversa (Tema n. 1.170/STF). 
Posteriormente, no julgamento do RE n. 1.505.031/SC, assentou-se que o trânsito em julgado de decisão que 

fixa índice específico de juros ou correção monetária não impede a aplicação de legislação superveniente ou da 
orientação consolidada pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do Tema n. 1.170/STF (Tema n. 1.361/STF). 

A partir de tal compreensão, conclui-se que, na fase de execução, a coisa julgada não impede a aplicação da Lei 
n. 11.960/2009, seja no tocante aos títulos formados anteriormente à sua vigência, seja quando o processo de 

conhecimento transitou em julgado a posteriori, ainda que esgotado o debate sobre a incidência de tal norma na fase 
cognitiva. 
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Acrescente-se, a propósito, a orientação firmada no Tema n. 810/STF (RE n. 870.947), cuja aplicação aos 
processos em curso foi reconhecida, no que toca à correção monetária, nos seguintes termos: "[...] inviável a 

incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09, uma vez que o índice ali definido não 
se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, devendo ser aplicados os índices 

previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001. 
Logo, é inaplicável, para fins de correção monetária, o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 

11.960/09, pois o Supremo Tribunal Federal decidiu que a norma é, nesse ponto, inconstitucional (RE n. 870.947/SE), 
determinando a correção de acordo com o IPCA". 

No caso, o título exequendo fixou a TR (Taxa Referencial) como índice de correção monetária, tendo havido 
exame da Lei n. 11.960/2009 na fase cognitiva. Assim, à luz da tese vinculante do Tema n. 1.361/STF, impõe-se a 

adequação dos índices fixados no título aos parâmetros constitucionais e legais supervenientes, de modo a observar 

o IPCA-E como índice de correção monetária nas condenações impostas à Fazenda Pública, conforme decidido no 
Tema n. 810/STF, sem que isso importe violação à coisa julgada, nos termos do Tema n. 1.170/STF. 

AgInt no PUIL 2.437-DF 
 

STJ - Gratuidade de justiça. Pessoa jurídica. Demonstração de situação financeira e patrimonial precária 
para obtenção do benefício. Necessidade. Mera prova de inatividade ou de queda de faturamento. 

Insuficiência. Tema 1424/STJ. 
 

A questão submetida a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos é a seguinte: "Definir se a mera 
apresentação de documentos que atestam a inatividade ou a queda de faturamento da pessoa jurídica - a exemplo 

de declaração assinada por contador ou da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) - revela-se 
suficiente para comprovar a hipossuficiência econômico-financeira autorizadora da concessão de gratuidade de 

justiça". 
À luz do disposto no caput do artigo 98 do Código de Processo Civil - CPC, além da pessoa natural, tem direito à 

gratuidade da justiça a pessoa jurídica - brasileira ou estrangeira - "com insuficiência de recursos para pagar as 

custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios". 
Diferentemente da pessoa natural - em relação a qual há presunção relativa de veracidade da declaração de 

insuficiência de recursos (artigo 99, § 3º, do CPC) -, a pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, deve comprovar, 
de forma efetiva, a sua incapacidade econômico-financeira para arcar com as despesas do processo. Nesse sentido é 

o teor da Súmula n. 481/STJ. 
Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ainda que se trate de pessoa jurídica submetida 

ao regime de liquidação extrajudicial, de recuperação judicial ou de falência, a concessão do benefício somente será 
possível se comprovada a precariedade da sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de 

insuficiência de recursos. 
Atualmente, a única exceção a essa regra geral encontra-se no artigo 51 da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto da 

Pessoa Idosa), segundo o qual "as instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço às pessoas 
idosas terão direito à assistência judiciária gratuita". Assim, comprovado o caráter associativo sem fins lucrativos de 

tais entidades e a sua atuação na prestação de serviços em favor da população idosa, defere-se a gratuidade. 
Consoante cediço no STJ, a mera apresentação de documentos que atestam a inatividade ou a queda de 

faturamento da pessoa jurídica - a exemplo de declaração assinada por contador ou da Declaração de Débitos e 

Créditos Tributários Federais (DCTF) - não se revela suficiente para comprovar a hipossuficiência econômico-financeira 
autorizadora da concessão de gratuidade de justiça. 

Isso porque a demonstração da incapacidade da pessoa jurídica para arcar com as despesas processuais reclama 
esclarecimentos sobre a sua situação financeira e patrimonial - com a indicação do seu ativo, passivo, patrimônio 

líquido, resultado do exercício, fluxo de caixa, participações societárias, saldos e aplicações em contas bancárias -, o 
que não se concretiza com a mera prova de inatividade ou de queda de faturamento. 

De fato, a prova de eventual paralisação das atividades da pessoa jurídica nem sequer é obrigatória para fins de 
concessão da benesse, mas sim a juntada de um conjunto de documentos - públicos ou particulares - que evidencie, 

de forma efetiva, a insuficiência patrimonial ou financeira para arcar com as despesas processuais, a exemplo do 
Balanço Patrimonial, da Demonstração de Resultado dos últimos exercícios, da Declaração de Imposto de Renda, da 

Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) da empresa optante do Simples Nacional, de extratos 
bancários de todas as contas de que seja titular, de eventual laudo ou perícia contábil, entre outros. 

Assim, fixa-se a seguinte tese do Tema 1424/STJ: "A demonstração da hipossuficiência econômico-financeira da 
pessoa jurídica, para fins de obtenção de gratuidade de justiça, reclama esclarecimentos sobre a sua situação 

financeira e patrimonial - com a indicação do seu ativo, passivo, patrimônio líquido, resultado do exercício, fluxo de 

caixa, participações societárias, saldos e aplicações em contas bancárias -, o que não se concretiza com a mera prova 
de inatividade ou de queda de faturamento". 

REsp 2.225.061-PE 
REsp 2.234.386-PE 

 
 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

STF – ICMS: adicionais de alíquotas sobre serviços de comunicação destinados ao financiamento de 
Fundos Estaduais de Combate à Pobreza. 

 

A superveniência da Lei Complementar nº 194/2022, que reconheceu os serviços de comunicação como 
essenciais e indispensáveis e vedou tratá-los como supérfluos, acarretou a suspensão da eficácia de norma estadual 

que tenha instituído adicional de alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre tais 
serviços. 

No caso, a norma impugnada instituiu adicional de ICMS sobre serviços de comunicações destinados ao 
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financiamento de Fundos Estaduais de Combate à Pobreza, com fundamento em dispositivo do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) que autoriza a cobrança de adicional do imposto sobre produtos e serviços 

considerados supérfluos (1). A jurisprudência desta Corte (2), por sua vez, reconheceu a validade desses adicionais 
instituídos pelos estados e pelo Distrito Federal após as Emendas Constitucionais nº 33/2001 e nº 42/2003, até a 

edição de lei complementar federal sobre a matéria. 
Com a edição da Lei Complementar nº 194/2022, que acrescentou o art. 18-A ao Código Tributário Nacional e 

reconheceu os serviços de comunicação como bens e serviços essenciais, vedando seu tratamento como supérfluos, 
estabeleceu-se novo parâmetro normativo que implicou a suspensão da eficácia do adicional de ICMS. 

Diante disso, e em atenção à segurança jurídica e ao impacto nas finanças estaduais, os efeitos da decisão devem 
ser modulados, de modo que a invalidade das cobranças produza efeitos apenas a partir de 1º de janeiro de 2027, 

quando se inicia o próximo exercício fiscal. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, conheceu parcialmente da ação 
direta e, nessa extensão, julgou-a improcedente, reconhecendo a suspensão parcial da eficácia do art. 2º-A da Lei nº 

6.558/2004 do Estado de Alagoas, a partir da superveniência da Lei Complementar nº 194/2022, modulando os 
efeitos da decisão para produzir eficácia a partir de 1º de janeiro de 2027, ressalvadas as ações judiciais e os processos 

administrativos pendentes de julgamento na data de publicação da ata de julgamento. 
(1) ADCT: “Art. 82. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem instituir Fundos de Combate à Pobreza, 

com os recursos de que trata este artigo e outros que vierem a destinar, devendo os referidos Fundos ser geridos por 
entidades que contem com a participação da sociedade civil. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 2000). 

§ 1º Para o financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, poderá ser criado adicional de até dois pontos percentuais 
na alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, sobre os produtos e serviços supérfluos e 

nas condições definidas na lei complementar de que trata o art. 155, § 2º, XII, da Constituição, não se aplicando, 
sobre este percentual, o disposto no art. 158, IV, da Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, 

de 19.12.2003)” 
(2) Precedentes citados: ADI 7.716, ADI 7.634, ADI 7.077 e ADI 7.816. 

ADI 7.632/AL 

 
STF - Inconstitucionalidade da fixação de alíquotas de IPTU em razão da área do imóvel. 

 
É inconstitucional, mesmo após o advento da Emenda Constitucional nº 29/2000, a fixação de alíquota do IPTU 

com base na área do imóvel. O critério de progressividade fiscal do imposto é restrito ao valor do imóvel, não podendo 
ser substituído ou ampliado pelo dimensionamento da área construída. 

Historicamente, o STF firmou o entendimento de que, antes da EC nº 29/2000, a única progressividade de IPTU 
admitida era a extrafiscal (no tempo), para assegurar o cumprimento da função social da propriedade (1). Com a 

referida emenda, a Constituição passou a permitir a progressividade fiscal, mas limitou expressamente sua aplicação 
ao critério do valor do imóvel (2). Essa limitação não pode ser desconsiderada pelo legislador municipal, pois a área 

do imóvel constitui critério distinto daquele relacionado ao tempo ou ao valor do bem. 
Ademais, a diferenciação de alíquotas por área não se confunde com a técnica da seletividade, que permite 

variações apenas em razão do uso e da localização do imóvel (3). Conforme a jurisprudência desta Corte (4), o “uso” 
abrange categorias como imóveis residenciais ou não residenciais, edificados ou não edificados, mas não o aspecto 

espacial ou dimensionamento do bem. Embora a área construída possa revelar capacidade contributiva, o constituinte 

escolheu o valor como o vetor adequado para aferir tal capacidade no âmbito do IPTU progressivo. 
Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar o Tema 1.455 da 

repercussão geral, (i) negou provimento ao recurso extraordinário do Município de Chapecó/SC, mantendo a 
inconstitucionalidade da lei local (Lei Complementar nº 639/2018) (5) que fixava alíquota maior para imóveis com 

área construída igual ou superior a quatrocentos metros quadrados e (ii) fixou a tese anteriormente citada.  
(1) Precedente citado: AI 712.743 QO-RG (Tema 155 RG). 

(2) CF/1988: “Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: (...) § 1º Sem prejuízo da 
progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: I - ser 

progressivo em razão do valor do imóvel; e  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)” 
(3) CF/1988: “Art. 156. (...) II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.  (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)” 
(4) Precedentes citados: RE 229.233, AI 541.221 AgR e RE 666.156 (Tema 523 RG). 

(5) Lei Complementar nº 639/2018 do Município de Chapecó/SC : “Art. 1º A alíquota do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o valor venal de unidades imobiliárias residenciais com área construída igual 

ou superior a 400,00 m² (quatrocentos metros quadrados) é de 1% (um por cento). Art. 2º Os demais artigos das 

Leis Municipais, que tratam de matéria tributária, fiscal, orçamentária e financeira não alterados pela presente Lei, 
permanecem em pleno vigor. Art. 3º Para fazer face às despesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão utilizados 

recursos orçamentários próprios. Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei 
Complementar 27, de 14 de novembro de 1995. Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação”. 
ARE 1.593.784/SC 

 
STJ - Imunidade tributária. Contribuições sociais previstas no art. 195, § 7º, da CF. Suspensão. 

Procedimento administrativo prévio. Necessidade. 
 

Cinge-se a controvérsia a debater a aplicabilidade do art. 32 da Lei 9.430/1996 à suspensão da imunidade 
tributária prevista no art. 195, § 7º, da Constituição Federal. 

Com efeito, na origem, cuida-se de embargos à execução fiscal em que se reconheceu a nulidade do auto de 
infração da COFINS, este lavrado antes de ato declaratório de suspensão da imunidade, afirmando-se a necessidade 

do procedimento do art. 32 da Lei n. 9.430/1996 às contribuições a que alude o art. 195, § 7º, da Constituição 

Federal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adct:~:text=Art.%2082.%20Os%20Estados%2C%20o%20Distrito%20Federal%20e%20os%20Munic%C3%ADpios%20devem%20instituir%20Fundos%20de%20Combate%20%C3%A0%20Pobreza%2C%20com%20os%20recursos%20de%20que%20trata%20este%20artigo%20e%20outros%20que%20vierem%20a%20destinar%2C%20devendo%20os%20referidos%20Fundos%20ser%20geridos%20por%20entidades%20que%20contem%20com%20a%20participa%C3%A7%C3%A3o%20da%20sociedade%20civil.%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=797264754
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=797265155
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=797265079
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=796413959
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6907396
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7524215&numeroProcesso=1593784&classeProcesso=ARE&numeroTema=1455
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7524215&numeroProcesso=1593784&classeProcesso=ARE&numeroTema=1455
https://leis.org/prefeitura/sc/chapeco/lei/lei-complementar/2018/639/lei-complementar-n-639-2018-fixa-a-aliquota-do-imposto-predial-e-territorial-urbano-iptu-em-imoveis-que-especifica-e-da-outras/?termo=639
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=591931
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2613544&numeroProcesso=712743&classeProcesso=AI&numeroTema=155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=I%20%2D%20ser%20progressivo%20em%20raz%C3%A3o%20do%20valor%20do%20im%C3%B3vel%3B%20e
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=II%20%2D%20ter%20al%C3%ADquotas%20diferentes%20de%20acordo%20com%20a%20localiza%C3%A7%C3%A3o%20e%20o%20uso%20do%20im%C3%B3vel.%C2%A0%C2%A0%C2%A0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm#art3
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=252917
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=360798
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752973153
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4178349&numeroProcesso=666156&classeProcesso=RE&numeroTema=523
https://leis.org/prefeitura/sc/chapeco/lei/lei-complementar/2018/639/lei-complementar-n-639-2018-fixa-a-aliquota-do-imposto-predial-e-territorial-urbano-iptu-em-imoveis-que-especifica-e-da-outras/?termo=639
https://leis.org/prefeitura/sc/chapeco/lei/lei-complementar/1995/27/lei-complementar-n-27-1995-dispoe-sobre-as-alteracoes-de-leis-municipais-que-tratam-sobre-materia-tributaria-e-da-outras
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7524215
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A Fazenda Nacional sustenta que o procedimento prévio disciplinado no art. 32 da Lei n. 9.430/1996 restringe-
se à imunidade prevista no art. 150, VI, c, da CF, não sendo juridicamente possível a sua aplicação à imunidade 

prevista no art. 195, § 7º. Assim, diante da inexistência de previsão legal específica, devem ser observadas as normas 
do Decreto n. 70.235/1972, as quais garantem o contraditório e a ampla defesa após a lavratura do auto de infração, 

por meio da interposição de recurso administrativo dotado de efeito suspensivo. 
No caso, ainda que o mencionado art. 32 faça menção expressa à imunidade do art. 150, VI, da CF, sua disciplina 

normativa não se limita à natureza do tributo, mas ao regime jurídico da imunidade tributária enquanto limitação 
constitucional ao poder de tributar, exigindo, para sua desconstituição provisória, a observância de procedimento 

específico, formal e motivado, com contraditório prévio e ampla defesa. A imunidade das contribuições sociais, embora 
prevista em dispositivo diverso, possui a mesma natureza jurídica de limitação constitucional de competência, não 

podendo ser afastada de forma automática ou implícita por meio de simples lançamento tributário. 

Nesse contexto, o art. 14 da Lei 9.532/1997, ao remeter expressamente ao art. 32 da Lei 9.430/1996 para a 
suspensão do gozo da imunidade, reforçou a compreensão de que o legislador ordinário pretendeu submeter toda e 

qualquer hipótese de suspensão de imunidade a um procedimento administrativo prévio e formalizado, sem distinção 
entre impostos e contribuições. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha declarado a inconstitucionalidade do 

referido art. 14 (ADI 1.802/DF, relator Min. Dias Toffoli, j. 12.04/2018, DJe 2/5/2018), a decisão não afastou a 
necessidade de observância do devido processo legal administrativo para a suspensão de imunidades constitucionais, 

mas apenas impediu que lei ordinária ampliasse, de forma genérica e automática, hipóteses restritivas ao exercício 
de imunidades, preservando-se, contudo, a exigência de procedimento regular quando a Administração pretenda 

afastar o manto imunizante. 
Ademais, a interpretação de que a imunidade do art. 195, § 7º, possa ser afastada diretamente quando do 

lançamento afronta os princípios da legalidade estrita em matéria tributária, da segurança jurídica e da proteção da 
confiança, na medida em que transfere ao contribuinte o ônus de, apenas a posteriori, discutir pressupostos 

constitucionais para o gozo da imunidade, quando o correto é exigir que a Administração demonstre previamente o 
descumprimento dos requisitos legais e constitucionais. 

Dessa forma, o próprio desenho normativo do art. 32 da Lei 9.430/1996 evidencia que o lançamento de tributos 

potencialmente abrangidos por imunidade depende, logicamente, de ato antecedente de suspensão, consubstanciado 
no ato declaratório executivo, precedido de notificação, defesa e decisão motivada. Cuida-se de verdadeiro 

pressuposto de validade do lançamento, pois somente após afastada, de forma regular, a imunidade, é que se 
restabelece a competência tributária do ente arrecadador. Essa lógica se aplica indistintamente às imunidades sobre 

impostos e às imunidades sobre contribuições sociais, sob pena de tratamento desigual entre limitações 
constitucionais de idêntica estatura normativa. 

REsp 2.165.172-SP 
 

STJ - Cartões bancários inteligentes (smart cards). Atividade gráfica personalizada. Lista da Lei 
Complementar n. 116/2003, item 13.05. Ausência de circulação jurídica de mercadorias. ISS. Incidência. 

Tema 91/STJ. 
 

Cinge-se a controvérsia a saber se ocorre incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 
sobre a impressão e personalização dos cartões bancários de débito e crédito (smart cards), em detrimento do 

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). 
No caso, cuida-se de ação anulatória de ICMS e multas lavradas pela Secretaria de Fazenda do Estado de São 

Paulo. 
A parte contribuinte pretendeu o reconhecimento da incidência do ISS sobre a impressão e personalização dos 

cartões bancários de débito e crédito (smart cards), sob o argumento de se tratar de atividade gráfica, pautada no 
regramento da Lei Complementar n. 116/2003 e não de fabricação e circulação de mercadoria, para fins de incidência 

do ICMS. 
O ponto de tensão está na fronteira entre "mercadoria" e "serviço", especialmente em operações mistas. A 

questão submetida à apreciação consiste em definir se os denominados smart cards, cartões bancários magnéticos, 
dotados de chip e individualizados para cada correntista, devem ser qualificados como bens destinados à atividade 

mercantil, passíveis de circulação econômica autônoma, ou se, diversamente, configuram instrumentos acessórios e 
indissociáveis da prestação de serviços bancários, fornecidos pelas instituições financeiras como meio necessário de 

acesso às operações e funcionalidades disponibilizadas aos seus clientes. 
Embora se trate de produtos com tecnologia moderna agregada, os smart cards não perdem, por isso, sua 

natureza originária de impressos gráficos personalizados, uma vez que, ao serem encomendados e manufaturados, 

prestam-se única e exclusivamente àquele cliente específico, àquela identidade digital, para aquela bandeira de 
crédito ou débito, aquele banco e, em determinados casos, àquela conta bancária específica. 

Assim sendo, trata-se de elemento impresso diretamente vinculado ao contrato de prestação de serviços de 
cartão de crédito, débito ou conta bancária em suas mais variadas possibilidades, que, após confeccionado, se torna 

totalmente inútil a qualquer outra finalidade, que não à da execução do serviço para o qual encomendado. 
Para o caso das embalagens, o Supremo Tribunal Federal definiu que haveria incidência de ICMS sobre as 

operações de industrialização por encomenda destinada à integração ou utilização direta em processo subsequente 
de industrialização ou de circulação de mercadoria. Nessa mesma linha, é a atual jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça. 
Nesse contexto, não merece prosperar o argumento de que há circulação de mercadoria, passível de incidência 

de ICMS e que a situação ora em exame se adequa à conclusão jurídica estabelecida para a tributação das 
embalagens, rótulos e etiquetas. Os smart cards não são integrados a nenhuma outra espécie de produto ou sequer 

são utilizados em processo de industrialização ou comercialização de mercadoria, pois se trata de produto final. 
Em outras palavras, não existe, à disposição, smart card em branco para ser modificado, reatribuído ou 

reutilizado em outra relação contratual, de forma que inviável a aplicação da exceção prevista no item 13.05 da lista 

anexa à Lei Complementar n. 116/2003, que permitiria a incidência de ICMS. 
Dessa forma, não havendo alteração da natureza do fato em si, e debalde os avanços tecnológicos havidos desde 
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então, há de se aplicar ao caso em análise o entendimento do STJ, definido no Tema 91/STJ, segundo o qual: "As 
operações de composição gráfica, como no caso de impressos personalizados e sob encomenda, são de natureza 

mista, sendo que os serviços a elas agregados estão incluídos na Lista Anexa ao Decreto-Lei 406/68 (item 77) e à LC 
116/03 (item 13.05). Consequentemente, tais operações estão sujeitas à incidência de ISSQN (e não de ICMS)". 

REsp 2.247.088-SP 
 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 

STJ - Recuperação judicial. Crédito extraconcursal. Encerramento do stay period. Essencialidade do bem 
imóvel. Prosseguimento da hasta pública. Possibilidade. 

 
A questão consiste em saber se, exaurido o stay period e encerrada a supervisão judicial do plano de recuperação, 

é possível impedir o prosseguimento de execução de título extrajudicial para satisfação de crédito extraconcursal, 
com fundamento na essencialidade do bem e no princípio da preservação da empresa, à luz do art. 49, § 3º, da Lei 

n. 11.101/2005. 
No caso, o Tribunal de origem concluiu pela suspensão da hasta pública, na medida em que o bem imóvel, por 

ser essencial, deve ser considerado como absolutamente indispensável para o cumprimento do plano recuperacional 
e o soerguimento da empresa. 

Sobre o tema, a orientação firmada na origem diverge da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual, "a partir da entrada em vigor da Lei n. 14.112/2020, com aplicação imediata aos processos 

em trâmite, uma vez exaurido o período previsto no art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005 (stay period), não é possível 

que o Juízo da Recuperação Judicial obste a satisfação de crédito extraconcursal com suporte no princípio da 
preservação da empresa." (AgInt no AREsp 1.720.538/SP, Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJEN de 

18/11/2025). 
Assim, encerrado o stay period e o próprio período de supervisão judicial do cumprimento do plano de 

recuperação (art. 61, caput, da Lei n. 11.101/2005), não há como impedir o prosseguimento da execução de título 
extrajudicial que visa à satisfação de crédito extraconcursal sob o pretexto de se preservar a empresa. Entender de 

modo diverso seria permitir a inviabilização da satisfação do crédito que sequer fora equalizado durante o 
procedimento recuperacional. 

AgInt no REsp 3.029.709-SP 
 

 
 

DIREITO AMBIENTAL 

STJ – Dano ambiental. Área de Preservação Permanente (APP). Rancho de pesca. Atividade de ecoturismo 
e turismo rural. Enquadramento. Impossibilidade. 

 
A controvérsia reside em definir se as construções erguidas às margens de um rio (área de preservação 

permanente - APP), como rancho de pesca e lazer para uso privado dos proprietários, configuram atividades de 
ecoturismo e turismo rural, toleradas pelo art. 61-A do Código Florestal. 

O § 12 do art. 61-A da Lei n. 12.651/2012 admitiu a permanência de edificação consolidada em APP até 
22/7/2008, desde que associada ao desempenho de atividades agrossilvipastoris, ecoturismo e turismo rural. 

Com efeito, por se tratar de exceção a uma regra protetiva que não comporta interpretação extensiva, a sua 
aplicação a situações fora daquelas efetivamente delimitadas no texto legal, longe de interpretar a norma, acaba por 

contrariá-la. 
Nesse contexto, é preciso partir do que o conceito de ecoturismo efetivamente significa no ordenamento jurídico 

brasileiro. 
Segundo o Ministério do Turismo, "Ecoturismo é um segmento da atividade turística que utiliza, de forma 

sustentável, o patrimônio natural e cultural", com vistas à conservação e à formação de consciência ambiental 

(BRASIL. Ministério do Turismo. Ecoturismo: orientações básicas. 2. ed. Brasília: Ministério do Turismo, 2010. 90 p.). 
Três elementos são estruturantes nessa definição: a) a abertura ao público em geral, como atividade turística 

própria; b) a finalidade conservacionista e educativa e c) a sustentabilidade como requisito operacional verificável. 
Destarte, o rancho de pesca utilizado para lazer não atende a nenhum dos três requisitos acima citados. 

De um lado, tem-se uma estrutura de ecoturismo com trilhas sinalizadas, guias especializados, controle de 
capacidade de carga, programas de educação ambiental e acesso franqueado ao público mediante agendamento. A 

natureza, nesse caso, é o objeto da atividade - ela é preservada, apresentada e valorizada. 
De outro, o rancho de pesca consolida edificação de uso privado, frequentada pelos proprietários e seus 

convidados nos finais de semana, onde a pesca e o descanso são o fim em si mesmo. A natureza, aqui, é apenas o 
cenário - o pano de fundo de uma experiência de deleite individual. 

Nesse cenário, a compreensão do acórdão na origem diverge do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
de que a manutenção de edificações em APP é admitida de forma totalmente excepcional, somente nas hipóteses de 

utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas no Código Florestal, situações que não 
abrangem casas de veraneio destinadas ao deleite individual, como é o caso dos ranchos de pesca e lazer. 

AgInt no AREsp 2.749.205-MS 

 
STJ - Ação civil pública. Demolição integral de edifício residencial em Área de Preservação Permanente 

(APP). Impossibilidade material e normativa. Empreendimento construído com respaldos judicial, 
administrativo e legal. Unidades legitimamente alienadas a terceiros de boa-fé. Desproporcionalidade. 

Conversão da obrigação de fazer em perdas e danos suplementares. 
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Cinge-se a controvérsia a saber se um edifício construído em Área de Preservação Permanente (APP) e em terreno 

de marinha, com base em norma local de 2014, que autorizou a edificação de 6 pavimentos, em substituição ao 
regramento da década de 1970 que os limitava a 3 andares, deve ser integralmente demolido. 

No caso, o empreendimento foi edificado com amparo em autorização judicial e lastro em legislação municipal, 
bem como foi construído em terreno separado da praia e da vegetação remanescente por via pública consolidada 

desde a década de 1970, além de cercado por condomínios vizinhos de idêntica estrutura, tendo havido a 
comercialização legítima das 24 unidades autônomas a terceiros de boa-fé. 

Ressalte-se que a questão em análise não envolve propriamente o debate acerca do fato consumado ante a 
antropização da área, senão da proporcionalidade da ordem demolitória. 

Aqui, a condenação se volta contra a construtora do edifício, obra consumada por força de decisão judicial e com 

base em norma local autorizadora. Entretanto, os principais prejudicados serão os terceiros adquirentes de boa-fé, 
que certamente buscarão o Judiciário para inviabilizar a execução dessa determinação, adiando ainda mais a 

satisfação do verdadeiro afetado, o meio ambiente. 
Nessa situação peculiar, em que não houve descumprimento deliberado de ordem judicial, legal ou 

administrativa, seja na construção do edifício ou na venda dos apartamentos, com os atuais proprietários, que 
igualmente adquiriram o imóvel de forma regular, com a respectiva anotação no registro cancelada, mostra-se, de 

fato, desproporcional a demolição integral e desocupação da área. 
O desacolhimento reiterado das pretensões do Ministério Público Federal, quando o próprio dano ambiental talvez 

pudesse ter sido evitado, influenciou a conduta dos envolvidos, inclusive terceiros adquirentes. Isso não implica 
isenção de responsabilidade ou de consequências pelo dano causado, sob pena de premiar o empreendedor que, ao 

fim e ao cabo, efetive lesão ambiental. 
Nesse contexto, nos limites da jurisdição em instância especial, deve ser convertida a obrigação de fazer 

constituída na demolição do imóvel em indenização suplementar equivalente aos custos integrais dessa medida, em 
analogia ao disposto no art. 499 do Código de Processo Civil (CPC). 

Mostra-se inviável, portanto, material e normativamente, a tutela específica pleiteada ante a conclusão e 

comercialização válida do empreendimento a terceiros de boa-fé. Assim, é viável a conversão da imposição de fazer 
em perdas e danos, em favor da coletividade titular dos bens ambientais. 

 Nesse sentido, à luz do art. 499 do CPC/2015 e diante da inviabilidade material e normativa de execução da 
obrigação de fazer consistente na demolição integral do edifício, construído e comercializado de forma legal, a 

recuperação in natura do dano deve ser convertida em parcela pecuniária adicional à já determinada pelo Tribunal 
Regional Federal recorrido. 

A conversão implica ser apurado, em liquidação, o valor do serviço integral de demolição, desde o planejamento 
até a limpeza, a destinação de entulhos e demais serviços associados. Esse valor orçado deve ser acrescido à 

condenação já imposta, equivalente a 1/3 do lucro obtido pela construtora, conforme venha a ser igualmente apurado 
em liquidação. 

Essa parcela específica, sem prejuízo da destinação dos montantes já aplicados pelo Tribunal Regional Federal, 
deve ser destinada de forma específica a projetos vinculados ao ecossistema local, conforme deliberado pelo juízo de 

execução. 
A medida visa aproximar-se, o máximo possível na espécie peculiar dos autos, da restauração da própria área 

afetada, mediante compensação in loco e, indiretamente, in natura, sem simplesmente destinar os valores a fundos 

coletivos globais nem impor a desocupação de 24 moradias regularmente adquiridas. 
Dessa forma, deve ser convertida a obrigação de fazer, consistente na demolição integral do imóvel, em perdas 

e danos adicionais, com destinação específica da parcela pecuniária a projetos vinculados ao ecossistema local. 
AgInt no AREsp 2.110.631-SC 

 
STJ - Crime ambiental contra a flora. Tipo penal do art. 38 da Lei n. 9.605/1998. Interpretação do termo 

"floresta". Ampliação para abranger vereda em área de preservação permanente. Impossibilidade. 
Princípio da legalidade estrita. 

 
A controvérsia cinge-se à interpretação do termo "floresta", para tipificação do delito previsto no art. 38 da Lei 

n. 9.605/1998. 
A conduta prevista no art. 38 da Lei n. 9.605/1998 encontra-se assim descrita: "Destruir ou danificar floresta 

considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de 
proteção". 

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça já se debruçou sobre a definição de "floresta" para fins de 

caracterização do tipo penal e consignou que: "o elemento normativo 'floresta', constante do tipo de injusto do art. 
38 da Lei nº 9.605/98, é a formação arbórea densa, de alto porte, que recobre área de terra mais ou menos extensa. 

O elemento central é o fato de ser constituída por árvores de grande porte" (HC 74.950/SP, Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJ de 10/9/2007). 

No caso, o Tribunal de origem manteve a absolvição da ré por considerar atípica a conduta descrita na denúncia, 
pois a vegetação suprimida, embora estivesse em Área de Preservação Permanente - APP, foi definida em laudo 

pericial como "vereda", que constitui fitofisionomia típica do Cerrado, caracterizada por solos hidromórficos e presença 
de buritis e outras palmeiras, ou seja, não se trata de floresta. 

Nesse sentido, se a vegetação não se caracteriza como floresta, não é possível ampliar a incidência do tipo penal 
para categoria diversa, pois implicaria violação do princípio da legalidade estrita. 

Com efeito, se a intenção do legislador fosse criminalizar a destruição ou danificação de qualquer tipo de 
vegetação em Área de Preservação Permanente, teria utilizado expressão mais abrangente no tipo penal do art. 38 

da Lei n. 9.605/1998, como "vegetação" ou "cobertura vegetal", e não o termo específico "floresta". 
Portanto, a supressão de vereda, embora em área de preservação permanente, não se amolda ao conceito 

técnico-jurídico exigido pelo tipo penal em questão, impondo-se a manutenção da absolvição por atipicidade. 

REsp 2.249.961-MT 
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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

STJ - Destituição do poder familiar. Programa Família Acolhedora. Descadastramento voluntário. Ausência 

de conduta desabonadora. Princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. Acolhimento 
institucional excepcional. Primazia do acolhimento familiar. 

 
A controvérsia consiste em decidir acerca da possibilidade de manutenção dos infantes sob a guarda provisória 

de família acolhedora, mesmo após o seu descadastramento voluntário do Programa Família Acolhedora, até a 

conclusão da ação de destituição do poder familiar. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que acolhimento institucional é medida 

excepcional, somente justificável nas hipóteses em que haja efetivo risco à criança, mas não nas hipóteses em que 
apenas existam indícios de adoção à brasileira, burla ao cadastro nacional de adotantes e à ordem cronológica, 

situações em que deve ser privilegiada a manutenção do convívio familiar. 
Deve-se sempre privilegiar a manutenção da criança na família guardiã, desde que se revele "ambiente seguro 

de acolhimento familiar, ainda que sob o regime de guarda de fato, a qual eventualmente poderá ser regularizada 
por meio da adoção, desde que, é claro, ela não esteja em uma situação concreta de risco" (HC 747318/RS, Terceira 

Turma, DJe 5/8/2022). 
Na hipótese, conquanto a família acolhedora tenha solicitado o seu descadastramento do Programa Família 

Acolhedora, o que implicou o rompimento formal com a política pública de acolhimento, é igualmente relevante 
examinar e sopesar se a retirada das crianças do lar em que convivem é a medida que melhor atende aos seus 

interesses. 
No caso, o conjunto probatório dá conta de que os infantes, em tenra idade, foram retirados do lar materno, 

colocados em família acolhedora, devolvidos ao lar materno, acolhidos institucionalmente e novamente colocados na 

família acolhedora. Repetir esse histórico de sucessivas rupturas de laços apenas implicaria sofrimento aos infantes. 
Nesse contexto, sugere-se que já se formaram suficientes vínculos socioafetivos entre as impetrantes e os 

pacientes, que foram acolhidos pelas famílias acolhedoras em tenra idade e com elas permanecem por mais de dois 
anos, recebendo os cuidados necessários para o seu desenvolvimento sadio e seguro. 

Assim, possível a manutenção dos infantes sob a guarda provisória das famílias impetrantes até o julgamento 
final de mérito da ação de destituição do poder familiar, ressalvada a reapreciação da guarda dos pacientes diante de 

eventual alteração substancial e superveniente da situação fática no curso da ação. 
A orientação pela primazia do acolhimento familiar vem sendo seguida inclusive nas hipóteses específicas de 

adoção intuitu personae por adotantes não inscritos nos cadastros oficiais ou, ainda, diante da suspeita de fraude no 
registro de nascimento, reconhecendo-se a prevalência da análise do melhor interesse para o adotando. Busca-se 

preservar, sempre que possível, os laços afetivos formados com a família substituta, de modo a não comprometer 
sobremaneira o desenvolvimento saudável e a formação da personalidade da criança. 

Processo em segredo de justiça 
 

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

STJ - Contribuições destinadas a entidades de previdência complementar restrita a diretores e dirigentes. 
Não incidência de contribuição previdenciária. Art. 69, § 1º, da LC n. 109/2001. Revogação tácita parcial 

do art. 28, § 9º, p, da Lei n. 8.212/1991. Aplicação do critério cronológico de solução de conflito de 
normas. 

 
A controvérsia cinge-se à análise da inclusão, ou não, no salário de contribuição, dos valores pagos por empresas 

a programas de previdência complementar que não são oferecidos à totalidade de seus empregados e dirigentes. 
Verifica-se que a discussão teve origem com a entrada em vigor do § 1º do art. 69 da Lei Complementar n. 

109/2001, o qual, em uma primeira análise, aparenta divergir do disposto no art. 28, § 9º, p, da Lei n. 8.212/1991. 
No caso uma empresa ajuizou ação anulatória com o objetivo de desconstituir créditos tributários oriundos de 

autuação fiscal que exigiu o recolhimento de contribuição previdenciária sobre valores voltados a plano de previdência 

complementar, de regime aberto, destinado exclusivamente a diretores e dirigentes. 
Para a Fazenda Nacional, a não incidência da contribuição previdenciária sobre os valores destinados à 

previdência complementar estaria condicionada à extensão do benefício à totalidade dos empregados e dirigentes, 
conforme a literalidade do art. 28, § 9º, p, da Lei n. 8.212/1991. 

Por outro lado, o Tribunal de origem entendeu que a LC n. 109/2001 revogou essa exigência, afastando a 
necessidade de que o plano de previdência seja disponibilizado a todos os empregados e dirigentes para fins de 

exclusão da base de cálculo da contribuição previdenciária. Assim, concluiu-se que não incidem tributos ou 
contribuições sobre os valores destinados a entidades de previdência complementar, desde que voltados ao custeio 

de planos de benefícios de natureza previdenciária. 
Com efeito, com a entrada em vigor da LC n. 109/2001, que dispõe sobre o regime de previdência complementar, 

o § 1º do seu art. 69 passou a prever, de forma expressa e sem ressalvas, a não incidência de tributos e contribuições 
de qualquer natureza sobre as contribuições vertidas às entidades de previdência complementar quando destinadas 

ao custeio de planos de benefícios de natureza previdenciária. 
Dessa forma, diante dessa nova disciplina legal e da incompatibilidade entre as normas coexistentes, restou 

revogada, de forma tácita e parcial, a exigência contida no art. 28, § 9º, p, da Lei n. 8.212/1991, nos termos do 

critério cronológico de solução de conflito aparente de normas, previsto no art. 2º, § 1º, da Lei de Introdução às 
Normas de Direito Brasileiro - LINDB. 

REsp 2.142.645-PE 
 

STJ - Pensão por morte de militar. Cônjuge separado de fato. Ausência de pensão alimentícia anterior. 
Dependência econômica. Necessidade de comprovação. Interpretação do art. 7º, I, c, da Lei 3.765/1960. 
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A controvérsia consiste em saber se a ex-companheira separada de fato que não recebia pensão alimentícia faz 

jus à percepção de pensão por morte de militar, ou se é necessária a prova de dependência econômica com relação 
ao de cujus. 

No caso, cuida-se de ação objetivando o reconhecimento do direito à integralidade da pensão por morte de militar 
ou, subsidiariamente, o rateio do benefício entre a companheira e a esposa separada de fato. 

A pensão por morte de militar é regida pela Lei n. 3.765/1960, lei especial que afasta a aplicação do art. 217, 
II, da Lei n. 8.112/1990, próprio do regime dos servidores civis. 

Nesse contexto, a redação anterior do art. 7º, I, c, da Lei n. 3.765/1960 não contemplava a situação do cônjuge 
separado de fato, apenas estabelecia que a pessoa desquitada, a separada judicialmente, a divorciada do instituidor 

ou a ex-convivente, desde que recebesse pensão alimentícia, seria considerada dependente. Com exceção da ex-

convivente, o dispositivo contemplava apenas situações de rompimento formal do vínculo conjugal, sem referência 
ao contexto da separação de fato. 

Assim, deve-se interpretar o dispositivo conforme a finalidade da norma que instituiu a pensão por morte dos 
militares. Em um regime de previdência em que se busca resguardar os dependentes dos efeitos decorrentes do óbito 

daqueles que os mantêm, parece claro que a finalidade da norma é amparar aqueles que não possuem mais recursos 
para prover o seu sustento. 

No âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Públicos da União (regidos pela Lei n. 8.112/1990), inclusive, o Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade 

de se manifestar inúmeras vezes no sentido de que, no caso de separação de fato, sem que o ex-cônjuge perceba 
alimentos, não se pode presumir a dependência econômica, a qual deve ser comprovada. 

É importante lembrar que, com a Lei n. 13.954/2019, o legislador corrigiu o silêncio em que incorrera 
anteriormente, passando a exigir, expressamente, no art. 7º, I, c, que a pessoa separada de fato perceba pensão 

alimentícia para que faça jus ao recebimento da pensão por morte, o que corrobora, ainda mais, o fato de que a 
finalidade da lei era garantir recursos àqueles que não tinham outros meios para prover o seu sustento. 

Portanto, a interpretação teleológica do dispositivo conduz à conclusão de que o rol de situações abarcadas pelo 

art. 7º, I, c, da Lei n. 3.765/1960, com redação anterior à dada pela Lei 13.954/2019, é exemplificativo, alcançando 
também o cônjuge separado de fato, que prove a dependência, ao tempo do óbito, dos recursos do instituidor. 

Destarte, conclui-se que, mesmo antes das alterações promovidas pela Lei n. 13.954/2019, não havia como se 
presumir a dependência econômica daqueles que estavam separados de fato, mas que não percebiam pensão 

alimentícia, de modo a ser necessária a comprovação da dependência do de cujus. 
REsp 2.206.811-CE 

 
STJ - Aposentadoria especial. Concessão em tutela antecipada. Posterior reconhecimento do direito à 

aposentadoria por tempo de contribuição e, em nova ação, reconhecimento do direito à aposentadoria 
especial. Manutenção do direito material. Fungibilidade entre benefícios. Inaplicabilidade do Tema 

692/STJ. Ausência de revogação fundada na inexistência do direito. Devolução de valores. Descabimento. 
 

A controvérsia cinge-se à possibilidade de cobrança, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de valores 
percebidos a título de aposentadoria especial implantada por tutela antecipada, posteriormente superada por acórdão 

que assegurou a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, bem como, em nova demanda, no contexto 

de posterior reconhecimento judicial do direito à aposentadoria especial. 
Consta dos autos que, desinteressado nesta última espécie de benefício, o segurado ingressou com nova ação 

judicial, sendo reconhecido o direito à aposentadoria especial a contar de 29/7/2015. 
Em razão disso, o INSS passou a cobrar os valores alcançados ao segurado por força do cumprimento da tutela 

específica, durante o período de 1º/12/2015 a 31/3/2016. 
Irresignado, o segurado impetrou mandado de segurança com vistas à concessão de ordem para que o INSS 

deixe de descontar as referidas quantias. 
A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, para conceder em parte a segurança, confirmando a medida 

liminar, a fim de restringir a dívida do impetrante às parcelas de 1º/2/2015 a 28/7/2015 e limitar a consignação a 
10% da renda mensal do benefício 

Por outro lado, ao considerar que "o grau de evidência do direito que surgiu com o primeiro julgamento em 
segundo grau conferiu maior segurança à parte autora quanto ao direito reclamado, a reforçar a boa-fé no 

recebimento dos valores", a Corte recorrida deu provimento à apelação do impetrante para obstar quaisquer 
cobranças por parte da autarquia administrativa relativas aos valores discutidos, tidos por irrepetíveis. 

A respeito dessa questão controvertida, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os Recursos Especiais 

1.384.418/SC e 1.401.560/MT sob o rito dos repetitivos, consolidou o Tema 692, segundo o qual: "A reforma da 
decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente 

recebidos". 
Em momento posterior, ao proceder à reapreciação da matéria por ocasião do exame da questão de ordem 

suscitada na Petição 12.482/DF, a Primeira Seção do STJ reafirmou a orientação firmada e promoveu ajustes 
redacionais destinados à adequação à legislação superveniente. Além disso, destacou, na ementa, particularidades 

processuais que, em tese, poderiam justificar tratamento específico e eventual reavaliação da compreensão 
estabelecida no Tema n. 692/STJ. 

Assim, o referido Tema encontra-se pacificado na jurisprudência do STJ, que reconhece a legitimidade da 
restituição das quantias recebidas pelo segurado em cumprimento a provimento judicial de caráter provisório 

posteriormente revogado, independentemente da natureza alimentar da prestação, da boa-fé do beneficiário ou de 
previsão expressa no título judicial. 

Todavia, a situação fática delineada nos autos não se amolda aos contornos definidos no Tema n. 692/STJ, tendo 
em vista que não houve revogação da tutela provisória em decorrência da improcedência da pretensão, mas apenas 

a adequação da modalidade de benefício previdenciário reconhecido, mantendo-se, portanto, o desfecho favorável à 

parte autora. 
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Importa consignar que a referida compreensão encontra respaldo em julgados recentes deste Tribunal Superior, 
que tem reiteradamente rechaçado a incidência do Tema n. 692/STJ em situações de substituição ou adequação da 

prestação previdenciária, sem inversão do resultado de procedência. 
Por outro lado, cumpre registrar que o STJ, ao enfrentar controvérsia relacionada à compensação entre valores 

oriundos de prestações previdenciárias juridicamente incompatíveis e inacumuláveis, estabeleceu, no âmbito do Tema 
n. 1207, parâmetros objetivos para a apuração dos cálculos na fase de cumprimento de sentença, nos seguintes 

termos: "A compensação de prestações previdenciárias, recebidas na via administrativa, quando da elaboração de 
cálculos em cumprimento de sentença concessiva de outro benefício, com elas não acumulável, deve ser feita mês a 

mês, no limite, para cada competência, do valor correspondente ao título judicial, não devendo ser apurado valor 
mensal ou final negativo ao beneficiário, de modo a evitar a execução invertida ou a restituição indevida.". 

Dessa forma, a ratio extraída do aludido precedente vinculante, aplicável por analogia, reforça a premissa de 

que a alteração da modalidade de benefício promovida por decisão judicial, quando incidente sobre competências 
coincidentes, não autoriza a apuração de diferenças globais em desfavor do beneficiário. 

Nessas circunstâncias, o ajuste deve ocorrer de forma segmentada, competência a competência, com o objetivo 
simultâneo de impedir o pagamento duplicado e obstar a formação de saldo negativo, assegurando, assim, a coerência 

do resultado executivo. 
Nesse panorama, evidencia-se que a posterior concessão da aposentadoria especial assume relevância para a 

adequada compreensão jurídica da controvérsia, na medida em que confirma a existência contínua do direito material 
do segurado e afasta a hipótese de revogação de tutela fundada na inexistência de direito. 

Ao contrário, verifica-se mera substituição da modalidade de benefício previdenciário, situação que atrai a 
aplicação do princípio da fungibilidade e impede a incidência do Tema n. 692/STJ, mormente quanto à devolução de 

valores. 
REsp 2.254.787-RS 

 
 

 

DIREITO INTERNACIONAL 

STJ - Sentença penal absolutória proferida por Tribunal estrangeiro. Pretensão de reconhecimento de 

efeitos no Brasil para fins de extinção da punibilidade. Inviabilidade. Art. 9º do Código Penal e Lei n. 
13.445/2017 (Lei de Migração). Inexistência de previsão legal. 

 
A controvérsia tem origem em pedido de homologação de sentença estrangeira criminal absolutória proferida 

pelo Tribunal de Assise de Verona, Itália, para que o título alienígena irradie efeitos jurídicos no Brasil e, assim, possa 
prevalecer sobre eventual condenação aqui proferida em momento posterior. 

Isso posto, tem-se que o art. 9º do Código Penal prevê apenas duas situações em que pronunciamentos penais 
estrangeiros poderão ser reconhecidos para gerar consequências jurídicas no Brasil depois da devida homologação: 

compelir o condenado a reparar civilmente o prejuízo e submetê-lo à medida de segurança. 

Ressalta-se que a Lei de Migração (Lei n. 13.445/2017) instituiu uma terceira hipótese de reconhecimento de 
sentença penal estrangeira no País, qual seja, o mecanismo de transferência de execução da pena, a fim de que a 

condenação à pena privativa de liberdade seja executada contra pessoas que se encontrem fora do território do 
Estado condenante. 

Fora dessas hipóteses, o pleito de homologação de sentenças penais estrangeiras não pode ser acolhido por 
absoluta ausência de respaldo normativo. 

AgRg na HDE 13.803-EX 
 

 
 

DIREITOS HUMANOS 

STJ – Imprescritibilidade. Graves violações de direitos humanos decorrentes dos "Crimes de Maio". 

Responsabilidade civil do Estado. Afastamento da prescrição quinquenal prevista no Decreto n. 

20.910/1932. Necessidade de observância à Convenção Americana sobre Direitos Humanos e aos padrões 
internacionais de proteção aos direitos fundamentais. Garantia de acesso à justiça, à reparação e à 

investigação efetiva. Reconhecimento da imprescritibilidade em razão da gravidade das violações e do 
contexto de violência sistêmica. Compromisso internacional do Brasil com a proteção dos direitos 

humanos. Aplicação do controle de convencionalidade em conformidade com a jurisprudência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. 

 
A controvérsia cinge-se a debater a responsabilidade civil do Estado e a aplicação da norma infraconstitucional, 

especificamente a incidência ou não do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, que estabelece um prazo prescricional de 
5 (cinco) anos para a reparação civil de danos em face do Estado. 

A questão refere-se a uma série de acontecimentos ocorridos nos dias 12 e 21 de maio de 2006, no Estado de 
São Paulo, conhecidos popularmente como "Crimes de Maio". Esses episódios, oficialmente classificados como 

confrontos entre grupos armados e a polícia, resultaram na morte de mais de 564 pessoas, no ferimento de 110 
pessoas e no desaparecimento forçado de pelo menos 4 pessoas. 

O Ministério Público do Estado de São Paulo, autor da Ação Civil Pública, sustentou, inicialmente, a 

imprescritibilidade da demanda, porém, as instâncias ordinárias reconheceram a prescrição quinquenal, 
fundamentando-se na inaplicabilidade da exceção de imprescritibilidade fora do contexto de violações ocorridas sob 

o regime de exceção. 
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Em Recurso Especial, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, assistente litisconsorcial, sustenta que a 
imprescritibilidade se aplica a todas as violações graves de direitos humanos, como execuções extrajudiciais e 

desaparecimentos forçados, e não apenas a casos de tortura e prisão, com fundamento em jurisprudência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e tratados internacionais ratificados pelo Brasil. 

No campo do Direito Público, em geral, as ações judiciais contra o Estado seguem a norma do Decreto n. 
20.910/1932, que fixa o prazo de cinco anos para que o interessado possa reivindicar seu direito em juízo. Este 

decreto abrange as ações de reparação de danos materiais ou morais baseadas na responsabilidade objetiva do Estado 
(art. 37, § 6º, da CF/1988). 

Atualmente, no entanto, alguns doutrinadores, respaldados pela jurisprudência dos Tribunais Superiores, 
apontam um aspecto relevante que deve ser levado em consideração, o qual não se harmoniza com as regras de 

prescrição estabelecidas por legislações essencialmente privatistas e rígidas. Trata-se dos interesses previstos na 

Constituição Federal e em Tratados Internacionais de Direitos Humanos. Portanto, as regras de prescrição muito 
limitadoras dificultam, e por vezes impedem, a efetivação dos direitos previstos em importantes diplomas legislativos. 

No tocante às ações civis de indenização relacionadas a eventos ocorridos durante o regime militar, identifica-se 
uma exceção à regra geral da prescritibilidade, amplamente reconhecida pela doutrina e respaldada pela 

jurisprudência. Nesse contexto, diversos precedentes do Superior Tribunal de Justiça evidenciam o entendimento 
consolidado acerca da imprescritibilidade dessas demandas. 

Importante também ressaltar que há um entendimento sumulado sobre a temática em questão, a Su&#769;mula 
647/STJ, a qual dispõe: "São imprescritíveis as ações indenizatórias por danos morais e materiais decorrentes de atos 

de perseguição política com violação de direitos fundamentais ocorridos durante o regime militar." 
Outrossim, no julgamento do Recurso Especial n. 1.454.807, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin, a 

Segunda Turma entendeu pela imprescritibilidade das ações de indenização por danos morais decorrentes de atos de 
tortura cometidos por agentes estatais "pouco importando tenha sido praticada em período ditatorial ou na plenitude 

do regime democrático". 
No âmbito internacional, a Corte Interamericana de Direitos Humanos ainda tem ampliado a compreensão sobre 

graves violações de direitos humanos, estendendo a imprescritibilidade a casos que, embora não configurados como 

crimes de lesa humanidade, representam violações sistemáticas e graves. Casos como "Fazenda Brasil Verde vs. 
Brasil" e "Favela Nova Brasília" indicam a obrigação do Estado de assegurar reparação às vítimas e impedir que 

obstáculos processuais, como a prescrição, inviabilizem o acesso à justiça. 
Desses precedentes da Corte Interamericana, observa-se que a aplicação da prescrição representa um obstáculo 

à realização de uma investigação efetiva dos fatos e à punição dos responsáveis, violando os princípios de justiça e 
de proteção das vítimas. Essa posição está em consonância com o entendimento defendido no caso em análise de 

que, em situações envolvendo violações graves de direitos humanos, como escravidão, tortura ou desaparecimentos 
forçados, os Estados têm a obrigação positiva de adotar medidas eficazes para assegurar a responsabilização e a 

reparação. 
Nesse contexto, a adesão à jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, formalizada 

pelo Decreto n. 4.463, de novembro de 2002, trouxe consequências relevantes para o Brasil. Desde então, o país 
figura como parte em demandas internacionais, implicando o dever de adequar suas normas e práticas internas aos 

padrões estabelecidos pela Convenção. 
Ademais, destaca-se a recente iniciativa do Conselho Nacional de Justiça com a edição da Recomendação n. 

123/2022, que, em seu artigo 1º, inciso I, orienta os órgãos do Poder Judiciário brasileiro a observarem os tratados 

e convenções internacionais de direitos humanos em vigor no Brasil. Além disso, recomenda a utilização da 
jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos e a realização do controle de convencionalidade das 

normas internas, reforçando o compromisso do Brasil em garantir a efetividade dos direitos humanos no âmbito 
nacional e internacional. 

Com esse contexto, pode-se afirmar que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Superior Tribunal de 
Justiça têm reconhecido a imprescritibilidade de determinados direitos, dada sua natureza essencial. 

No caso dos "Crimes de Maio", ocorridos em 2006, é possível argumentar que a gravidade das violações, 
marcadas por execuções sumárias, perseguições indiscriminadas e ausência de mecanismos eficazes de 

responsabilização, reforça a necessidade de tratamento similar. Os fatos narrados na exordial indicam que entre os 
dias 12 e 20 de maio de 2006, as forças policiais, sob o pretexto de represálias aos ataques do PCC, realizaram 

operações que resultaram na morte de centenas de pessoas, muitas delas civis sem vínculo com o crime organizado. 
O padrão de atuação, evidenciado por laudos periciais e relatórios, demonstrou execuções direcionadas, com disparos 

letais em regiões vitais, em um claro indício de ações extrajudiciais. 
Além disso, os dados indicam que as vítimas eram predominantemente jovens, negras ou pardas, oriundas de 

áreas periféricas, o que reforça o caráter discriminatório e desproporcional das operações. A ausência de investigações 

efetivas e a omissão do Estado em adotar medidas preventivas para conter a violência e proteger a população 
agravaram o cenário de impunidade e violação sistemática de direitos humanos. 

Portanto, a análise integrada da jurisprudência e do contexto dos "Crimes de Maio" permite concluir que a 
aplicação da prescrição quinquenal prevista no Decreto n. 20.910/1932 é incompatível com os padrões nacionais e 

internacionais de proteção aos direitos humanos. Além disso, tal posicionamento está alinhado com as obrigações 
assumidas pelo Brasil no plano internacional, especialmente em relação ao Pacto de San José da Costa Rica, que 

estabelece a necessidade de mecanismos efetivos para prevenir e punir graves violações de direitos humanos. 
Dessa forma, o reconhecimento da imprescritibilidade das pretensões de reparação civil decorrentes dos "Crimes 

de Maio" é essencial para garantir o direito das vítimas à justiça e à reparação, de modo que os autos devem retornar 
ao juízo processante para que, afastada a prescrição prevista no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, proceda à análise 

do mérito da causa. 
REsp 2.172.497-SP 
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DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

STJ – Entidade da administração indireta. Empregado público. Ação de obrigação de fazer. Retificação de 

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP). Finalidade previdenciária. Ausência do INSS no polo passivo. 
Definição da competência à luz do pedido e da causa de pedir. Natureza trabalhista da controvérsia. 

Competência da Justiça do Trabalho. 
 

A controvérsia cinge-se ao conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo da Vara da Fazenda Pública 

e o Juízo da Vara do Trabalho, em ação ajuizada por empregada pública contra fundação municipal, objetivando a 
retificação do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), para fins previdenciários. 

A demanda foi inicialmente proposta perante a Justiça Trabalhista, que reconheceu a incompetência para 
processar o feito e determinou a remessa dos autos para a Justiça Comum Estadual e, em seguida, o Juízo da Vara 

da Fazenda Pública suscitou o conflito de competência. 
Cumpre salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está assentada no sentido de que 

competência, em regra, é determinada ratione materiae em função da natureza jurídica da pretensão deduzida, sendo 
esta caracterizada pelo pedido e pela causa de pedir, e não pela eventual incursão no mérito da demanda. 

Nesse cenário, no julgamento da ADI n. 3.395/DF, o Supremo Tribunal Federal, interpretando o inciso I do art. 
114 da Constituição da República, alterado pela EC n. 45/2004, ao analisar a expressão "relação de trabalho", afastou 

qualquer interpretação que atribuísse à Justiça do Trabalho competência para decidir causas envolvendo a 
administração pública e seus servidores vinculados por típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-

administrativo. 
Por sua vez, a Primeira Seção do STJ, em observância à jurisprudência do STF, firmou o entendimento de que a 

competência para processar e julgar os litígios instaurados entre os agentes públicos e os entes estatais a que servem 

depende da natureza jurídica do vínculo entre as partes, cabendo à Justiça trabalhista o exame das relações fundadas 
na CLT, e à Justiça comum, federal ou estadual, o exame daquelas sujeitas a regime estatutário ou jurídico-

administrativo. 
Destarte, o STJ reconhece a competência da Justiça do Trabalho para julgar o pedido de retificação do Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP, para fins previdenciários, quando ausente o Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS no polo passivo da demanda. 

CC 220.345-SP 
 

 
 

DIREITO FINANCEIRO 

STF –  Reajuste automático de propostas orçamentárias dos Poderes e órgãos autônomos estaduais. 
 

É inconstitucional – por violar a iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo em matéria orçamentária e 
instituir vinculação de receitas não prevista na Constituição Federal (CF/1988, arts. 2º; 25, caput; 84, XXIII; 165 e 

167, IV) – norma inserida em constituição estadual por emenda parlamentar que estabelece critérios permanentes 
de reajuste das propostas orçamentárias anuais dos Poderes e órgãos autônomos.  

Na espécie, a norma impugnada determinou a atualização automática das propostas orçamentárias dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, bem como do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com base em 

índice oficial de correção ou na variação da receita de impostos.  
A Constituição Federal atribui privativamente ao chefe do Poder Executivo a iniciativa das leis orçamentárias, 

regra que, por força do princípio da simetria, é de observância obrigatória pelos estados. Nem mesmo por meio de 
emenda à constituição estadual é possível disciplinar matéria tipicamente orçamentária sem a participação do Poder 

Executivo, sob pena de violação ao princípio da separação dos Poderes.  
Ademais, ao instituir, de forma abstrata, prévia e permanente, critério de reajuste automático das futuras 

propostas orçamentárias com base nos valores do orçamento vigente, a norma estadual criou vinculação orçamentária 
incompatível com o modelo constitucional, restringindo a flexibilidade da gestão fiscal e comprometendo a elaboração 

do orçamento pelo Poder Executivo, em afronta ao art. 167, IV, da Constituição Federal (1). 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação para 
declarar a inconstitucionalidade do art. 172-A, caput e parágrafo único, da Constituição do Estado da Paraíba, 

acrescido pela Emenda Constitucional estadual nº 61/2025. 
(1) Precedentes citados: ADI 7.060, ADI 6.308, ADI 5.897, ADI 6.059, ADI 584, ADI 2.447, ADI 820, ADI 2.966, 

ADI 422 e ADI 4.102. 
ADI 7.868/PB  

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

https://www.al.pb.leg.br/wp-content/uploads/2025/09/Constituicao-Estadual-EC-61-completa.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=769477584
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761343087
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750423527
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751151475
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=5626602
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=606495
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=512007
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266967
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750738448
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7708618
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7355530
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RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.241.457-RN e do REsp 2.250.441-ES ao rito dos 
recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir se o termo final 

para a concessão de abatimento de 1% do saldo devedor do Fies aos profissionais da saúde, como previsto no art. 
6º-B, III, da Lei nº 10.260/2001 e que trabalharam no âmbito do SUS durante a pandemia da Covid-19, seria 

31/12/2020, conforme estabelecido no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, ou 22/05/2022, data em 
que entrou em vigor a Portaria nº 913 do Ministério da Saúde, que declarou o encerramento da emergência em saúde 

pública". 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do PUIL 6.153-RO, PUIL 6.166-RO e PUIL 6.113-RO ao rito dos 
recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir se a isenção de 

imposto de renda prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988 - concedida a portadores de doença grave - abrange os 
proventos percebidos por militares na reserva remunerada, ou se se restringe exclusivamente aos proventos de 

aposentadoria ou reforma". 
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LEGISLAÇÃO 

Lei nº 15.484 - Regulamenta o regime de relevância das questões de direito federal infraconstitucional para 

admissão dos recursos especiais no Superior Tribunal de Justiça e altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil). 

 
Lei nº 15.487 - Institui medidas de enfrentamento e repressão ao crime de violência sexual contra criança ou 

adolescente, inclusive no ambiente digital e com uso de inteligência artificial; e altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 (Código Penal), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), 
a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 

1990 (Lei dos Crimes Hediondos), e a Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013 (Lei de Combate ao Crime Organizado), 
para recrudescer o tratamento penal aos criminosos sexuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15484.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15487.htm

